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LEGISLAÇÃO 

 

Lei n.º 20/2020 - Diário da República n.º 126/2020, Série I de 2020-07-01 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril, que estabelece 

as medidas excecionais e temporárias na área da educação, no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19 

Lei n.º 21/2020 - Diário da República n.º 127/2020, Série I de 2020-07-02 

Assegura formação obrigatória aos magistrados sobre a Convenção sobre os Direitos da 

Criança, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 2/2008, de 14 de janeiro, que regula o 

ingresso nas magistraturas, a formação de magistrados e a natureza, estrutura e 

funcionamento do Centro de Estudos Judiciários 

Lei n.º 23/2020 - Diário da República n.º 129/2020, Série I de 2020-07-06 

Revê o estatuto remuneratório do revisor oficial de contas que integra o conselho fiscal da 

Ordem dos Advogados, procedendo à primeira alteração ao respetivo Estatuto 

Lei n.º 24/2020 - Diário da República n.º 129/2020, Série I de 2020-07-06 

Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, transpondo 

parcialmente a Diretiva (UE) 2016/1164 do Conselho, de 12 de julho, no que respeita às 

assimetrias híbridas 

Lei n.º 26/2020 - Diário da República n.º 140/2020, Série I de 2020-07-21 

Estabelece a obrigação de comunicação à Autoridade Tributária e Aduaneira de 

determinados mecanismos internos ou transfronteiriços com relevância fiscal, transpondo 

a Diretiva (UE) 2018/822 do Conselho, de 25 de maio de 2018, e revogando o Decreto-Lei 

n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro 

Lei n.º 27/2020 - Diário da República n.º 142/2020, Série I de 2020-07-23 

Aprova o regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das 

entidades gestoras de fundos de pensões, transpondo a Diretiva (UE) 2016/2341 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de dezembro de 2016, procede à quarta 

alteração ao regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, 
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aprovado em anexo à Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, e revoga o Decreto-Lei n.º 

12/2006, de 20 de janeiro 

Lei n.º 29/2020 - Diário da República n.º 148/2020, Série I de 2020-07-31 

Medidas fiscais de apoio às micro, pequenas e médias empresas no quadro da resposta ao 

novo coronavírus SARS-CoV-2 e à doença COVID-19 

Lei n.º 31/2020 - Diário da República n.º 155/2020, Série I de 2020-08-11 

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, 

que altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-

19 

Lei n.º 32/2020 - Diário da República n.º 156/2020, Série I de 2020-08-12 

Mecanismo extraordinário de regularização de dívidas por não pagamento de propinas nas 

instituições de ensino superior públicas 

Lei n.º 36/2020 - Diário da República n.º 157/2020, Série I de 2020-08-13 

Suspensão dos prazos de caducidade dos contratos de trabalho dos trabalhadores de 

instituições de ciência, tecnologia e ensino superior 

Lei n.º 38/2020 - Diário da República n.º 160/2020, Série I de 2020-08-18 

Medidas excecionais e temporárias para salvaguarda dos direitos dos trabalhadores e 

estudantes do ensino superior público 

Lei n.º 39/2020 - Diário da República n.º 160/2020, Série I de 2020-08-18 

Altera o regime sancionatório aplicável aos crimes contra animais de companhia, 

procedendo à quinquagésima alteração ao Código Penal, à trigésima sétima alteração ao 

Código de Processo Penal e à terceira alteração à Lei n.º 92/95, de 12 de setembro 

Lei n.º 40/2020 - Diário da República n.º 160/2020, Série I de 2020-08-18 

Reforça o quadro sancionatório e processual em matéria de crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual de menores e estabelece deveres de informação e de bloqueio 

de sítios contendo pornografia de menores, concluindo a transposição da Diretiva 
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2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, alterando 

o Código Penal e o Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro 

Lei n.º 41/2020 - Diário da República n.º 160/2020, Série I de 2020-08-18 

Terceira alteração à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, Lei de Enquadramento 

Orçamental, e primeira alteração à Lei n.º 2/2018, de 29 de janeiro 

Lei n.º 42/2020 - Diário da República n.º 160/2020, Série I de 2020-08-181 

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 19/2020, de 30 de abril, 

que estabelece um regime temporário e excecional de apoio às associações humanitárias 

de bombeiros, no âmbito da pandemia da doença COVID-19 

Lei n.º 45/2020 - Diário da República n.º 162/2020, Série I de 2020-08-20 

Altera o regime excecional para as situações de mora no pagamento da renda nos contratos 

de arrendamento não habitacional, no âmbito da pandemia da doença COVID-19, 

procedendo à segunda alteração à Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril 

Lei n.º 48/2020 - Diário da República n.º 164/2020, Série I de 2020-08-24 

Altera o Código do IRS e a Lei n.º 119/2019, de 18 de Setembro 

Lei n.º 54/2020 - Diário da República n.º 166/2020, Série I de 2020-08-26 

Reforça as medidas de proteção das vítimas de violência doméstica, procedendo à sexta 

alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro 

Lei n.º 58/2020 - Diário da República n.º 169/2020, Série I de 2020-08-31 

Transpõe a Diretiva (UE) 2018/843 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio 

de 2018, que altera a Diretiva (UE) 2015/849 relativa à prevenção da utilização do sistema 

financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo 

e a Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 
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2018, relativa ao combate ao branqueamento de capitais através do direito penal, 

alterando diversas leis 

Lei n.º 58-A/2020 - Diário da República n.º 191/2020, 1º Suplemento, Série I de 2020-09-

30 

Alarga o regime extraordinário de proteção dos arrendatários, procedendo à sexta 

alteração à Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março 

Decreto-Lei n.º 33/2020 - Diário da República n.º 126/2020, Série I de 2020-07-01 

Aprova medidas excecionais para garantir o acesso ao ensino superior, no ano letivo de 

2020-2021, por estudantes oriundos dos sistemas de ensino secundário estrangeiros 

Decreto-Lei n.º 35/2020 - Diário da República n.º 134/2020, Série I de 2020-07-13 

Altera a proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição durante o trabalho 

a agentes cancerígenos ou mutagénicos, transpondo as Diretivas (UE) 2017/2398, 

2019/130 e 2019/983 

Decreto-Lei n.º 40/2020 - Diário da República n.º 138/2020, Série I de 2020-07-17 

Cria um programa de incentivos à fixação de trabalhadores do Estado no interior 

Decreto-Lei n.º 50/2020 - Diário da República n.º 153/2020, Série I de 2020-08-07 

Prorroga o regime excecional de contratação de médicos aposentados pelos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde 

Decreto-Lei n.º 51/2020 - Diário da República n.º 153/2020, Série I de 2020-08-07 

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 52/2020 - Diário da República n.º 155/2020, Série I de 2020-08-11 

Estabelece o responsável pelo tratamento dos dados e regula a intervenção do médico no 

sistema STAYAWAY COVID 
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Decreto-Lei n.º 53/2020 - Diário da República n.º 155/2020, Série I de 2020-08-11 

Transpõe a Diretiva (UE) 2020/876, no sentido de diferir prazos para a apresentação e troca 

de informações no domínio da fiscalidade devido à pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 62-A/2020 - Diário da República n.º 172/2020, 1º Suplemento, Série I de 

2020-09-03 

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 62-A/2020 - Diário da República n.º 172/2020, 1º Suplemento, Série I de 

2020-09-03 

Altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19 

Decreto-Lei n.º 70/2020 - Diário da República n.º 181/2020, Série I de 2020-09-16 

Atualiza a idade de acesso às pensões e elimina o fator de sustentabilidade nos regimes de 

antecipação da idade de pensão de velhice do regime geral de segurança social 

Decreto-Lei n.º 74/2020 - Diário da República n.º 187/2020, Série I de 2020-09-24 

Altera a taxa de IVA aplicável aos fornecimentos de eletricidade em relação a determinados 

níveis de consumo e potências contratadas em baixa tensão normal 

Portaria n.º 163/2020 - Diário da República n.º 126/2020, Série I de 2020-07-01 

Procede à sétima alteração ao Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e 

Emprego, aprovado em anexo à Portaria n.º 97-A/2015, de 30 de março 

Portaria n.º 166/2020 - Diário da República n.º 131/2020, Série I de 2020-07-08 

Regulamenta o procedimento de atribuição do benefício previsto nos n.os 27 a 30 do artigo 

71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) 

Portaria n.º 171/2020 - Diário da República n.º 135/2020, Série I de 2020-07-14 
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Aprova o regime excecional de incentivos à recuperação da atividade assistencial não 

realizada por força da situação epidemiológica provocada pelo novo coronavírus SARS-CoV-

2 e pela doença COVID-19, nos termos previstos no Programa de Estabilização Económica 

e Social 

Portaria n.º 175/2020 - Diário da República n.º 143/2020, Série I de 2020-07-24 

Determina a classificação dos estabelecimentos prisionais em função do nível de segurança 

e do grau de complexidade de gestão 

Portaria n.º 215/2020 - Diário da República n.º 177/2020, Série I de 2020-09-10 

Aprova o novo modelo da declaração recapitulativa a que se referem a alínea i) do n.º 1 do 

artigo 29.º do Código do IVA e a alínea c) do n.º 1 do artigo 30.º do Regime do IVA nas 

Transações Intracomunitárias, bem como as respetivas instruções de preenchimento 

Portaria n.º 220/2020 - Diário da República n.º 184/2020, Série I de 2020-09-21 

Procede à atualização dos coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar aos bens e 

direitos alienados durante o ano de 2020 

Portaria n.º 221/2020 - Diário da República n.º 184/2020, Série I de 2020-09-21 

Procede-se à segunda alteração da Portaria n.º 1450/2008, de 16 de dezembro, na sua 

redação atual, que estabelece a organização interna das unidades territoriais, 

especializadas, de representação e de intervenção e reserva da Guarda Nacional 

Republicana 

Portaria n.º 224/2020 - Diário da República n.º 187/2020, Série I de 2020-09-24 

Altera o Regulamento do EUROMILHÕES, aprovado pela Portaria n.º 1267/2004, de 1 de 

outubro 
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JURISPRUDÊNCIA 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 

167/17.9YHLSB.L2.S2 

I - A causa de nulidade tipificada no art. 615.º, n.º 1, al. b), do CPC ocorre quando não se 

especifiquem os fundamentos de facto e de direito em que se funda a decisão. 

II - Só se verifica a nulidade por omissão de pronúncia prevista na al. d) do n.º 1 do art. 

615.º do CPC quando o juiz deixe de pronunciar-se sobre as «questões» pelas partes 

submetidas ao seu escrutínio, ou de que deva conhecer oficiosamente, mas não sobre os 

argumentos ou razões jurídicas invocadas. 

III - Proferida a sentença, fica imediatamente esgotado o poder jurisdicional do juiz quanto 

à matéria da causa, pelo que apenas em casos muito limitados, expressamente previstos 

na lei, poderá a decisão proferida ser alterada (cf. arts. 613.º, n.os 1 e 2, e 616.º, n.os 1 e 

2, do CPC), sendo que o incidente de reforma da decisão não constitui um novo grau de 

recurso. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo 

n.º2710/11.8TBVCD.P1.P1.S1 

I. Proferido o aresto, fica imediatamente esgotado o poder jurisdicional do Tribunal quanto 

à matéria da causa, sendo lícito ao Tribunal, porém, rectificar erros materiais, suprir 

nulidades, esclarecer dúvidas existentes no acórdão e reformá-lo, nos termos prevenidos 

no direito adjectivo civil. 

II. Para apreciar da bondade dos argumentos esgrimidos com vista à reforma do acórdão 

proferido que sustentem a ocorrência de erro manifesto na determinação da norma 

aplicável ou na qualificação jurídica dos factos, outrossim, que revelem a demonstração no 

processo de documentos ou outro meio de prova plena que, só por si, impliquem 

necessariamente decisão diversa da proferida, importa que do acórdão não caiba recurso 

da decisão, nos termos da lei adjectiva civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo n.º 283/08.08TTBGC-

B.G1.S1 

O art.º 640.º n.º 1, al. a) do CPC, ao exigir a especificação dos concretos pontos de facto 

que o recorrente considera incorretamente julgados, pressupõe que seja feita a referência, 

no que se refere aos factos alegados, aos respetivos articulados, e quanto aos factos não 

articulados, que o tribunal venha a considerar relevantes para a boa decisão da causa, que 

seja feita referência ao despacho proferido nos termos do art.º 72.º, n.º 1 do CPT. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo n.º 

257/17.8T8MNC.G1.S1 

O pedido de reforma de uma decisão só pode ser deferido se vier corrigir um “manifesto 

lapso do juiz”, relativo à determinação da norma aplicável ou à qualificação jurídica dos 

factos ou à desconsideração de meios de prova plena “que, só por si”, impliquem 

“necessariamente decisão diversa da proferida” (als. a) e b do n.º 2 do artigo 616.º do 

Código de Processo Civil). Não se destina a pretender uma alteração de uma decisão de 

que se discorda. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 

11431/99.7TVL.SB.L2.S1 

I - Como decorre expressamente do art. 692.º, n.º 4, 1.ª parte, do CPC, “[o] acórdão da 

conferência [que decide da verificação dos pressupostos do recurso para uniformização de 

jurisprudência] é irrecorrível”. 

II - Como também decorre expressamente do art. 692.º, n.º 4, 2.ª parte, do CPC, a hipótese 

“de o pleno das secções cíveis, ao julgar o recurso, poder decidir em sentido contrário” é 

equacionável apenas quando o recurso para uniformização de jurisprudência é julgado 

admissível. 

III - Tendo a recorrente reclamado da decisão singular que não admitiu o recurso para 

uniformização, ao abrigo do art. 692.º, n.º 2, do CPC, e tendo a Conferência proferido 

acórdão confirmando aquela decisão, não assiste à recorrente a faculdade de voltar a 

reclamar, sendo, designadamente, a reclamação para o pleno das secções cíveis destituída 

de fundamento legal. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 1023/13.5YYPRT-

A.P1.S1 

I - A decisão em incidente de oposição à penhora tem natureza interlocutória. 

II - O acórdão da Relação que aprecia decisão interlocutória só admite recurso de revista 

nos termos fixados nas als. a) e b) do n.º 2 do art. 671º do CPC. 

III - A previsão da al. b) do n.º 2 do art. 671.º exclui a possibilidade de aplicação do art. 

629.º, n.º 2, al. d). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 

754/15.0T8VRL.G2.S1 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e79f42d7a04431f480258624004a68a1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e79f42d7a04431f480258624004a68a1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ab7d8363114a36038025862b005c9e69?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ab7d8363114a36038025862b005c9e69?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d68fee7767711eb28025862b005bc4b4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/d68fee7767711eb28025862b005bc4b4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b106da08d4b108158025862b005a1227?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b106da08d4b108158025862b005a1227?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b106da08d4b108158025862b005a1227?OpenDocument


 

No contrato de empreitada, ainda que exista incumprimento parcial, o empreiteiro tem 

direito ao valor dos trabalhos realizados e despesas efetuadas na realização da obra. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 

2275/15.1JAPRT.P2.S1 

I - O princípio in dubio pro reo estabelece que na decisão de factos que sejam incertos, a 

dúvida deve favorecer o arguido, tratando-se de um princípio de prova conjugado com 

aqueloutro da presunção de inocência do arguido, cujo conhecimento compete, ipso facto, 

ao tribunal da relação (arts. 428.º e 434.º, do CPP). 

II - O STJ só pode sindicar a sua violação se da própria decisão recorrida resultar que o 

tribunal teve dúvidas sobre a veracidade dos factos imputados ao arguido e, ainda assim, 

lhe atribui a sua autoria. 

III - O critério da imputação objectiva do resultado à acção é no nosso direito construída a 

partir da teoria da adequação ou da causalidade adequada, por sua vez fornecida pelo n.º 

1 do art. 10.º do CP quando dispõe que quando um tipo legal de crime compreender um 

certo resultado, o facto abrange não só a acção adequada a produzi-lo como a omissão da 

acção adequada a evitá-lo e para a valoração jurídica da ilicitude serão relevantes não todas 

as condições (como assim para a teoria das condições equivalentes), mas somente aquelas 

que segundo as máximas da experiência e a normalidade do acontecer (segundo o que é 

em geral previsível) são idóneas para produzir o resultado. 

IV - No caso concreto, a brutal agressão em que se traduziu a evisceração da vítima, pelo 

local do corpo atingido, com órgãos vitais e tendo em conta as características do meio 

utilizado, tudo era idóneo e apto a provocar o desfecho acontecido. 

V - De acordo com a factualidade provada, a tromboembolia fatal para a vítima foi uma 

“complicação” surgida das lesões traumáticas toraco-abdominais causadas pelo objecto 

corto-perfurante manejado pelo arguido recorrente, sendo que quaisquer outras 

circunstâncias (obesidade, pessoa fumadora, AVC reportado a há 10 anos atrás) não 

constituíram “qualquer concreto factor de risco acrescido”, para o resultado, sendo que, 

para além disso, a vítima sempre cumpriu com as indicações médicas. 

VI - Aliás, fazendo aqui um paralelo com o direito civil, que igualmente segue a doutrina da 

causalidade adequada (art. 563.º, do CC), na lição de Pires de Lima e Antunes Varela 

(Código Civil, Anot, I, nota 3 ao art. 563.º) “o nexo de causalidade exigido entre o dano e o 

facto não exclui a ideia da causalidade indirecta que se dá quando o facto não produz ele 

mesmo o dano, mas desencadeia ou proporciona um outro que leva à verificação deste”. 

VII - Ainda no mesmo âmbito, o Ac. desde STJ de 26-11-2009 (www.dgsi.pt) entendeu que 

“[o] art. 563.º do CC consagrou a doutrina da causalidade adequada, nos termos da qual o 

http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b7191b15a65aaabf802586290054d49d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/b7191b15a65aaabf802586290054d49d?OpenDocument


 

facto que actuou como condição do dano só deixará de ser considerado como acusa 

adequada quando, dada a sua natureza geral, se mostrar de todo indiferente para a 

verificação do mesmo” e “[t]al doutrina também não pressupõe exclusividade da condição, 

no sentido de que esta tenha só por si determinado o resultado e admite a causalidade 

indirecta de tal sorte que basta que o facto condicionante desencadeie outro que 

directamente suscite o dano”. 

VIII - Seja a intenção de matar, seja a fixação dos elementos subjectivos do dolo, constituem 

matéria de facto cujo conhecimento se esgotou na Relação. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 77/18.2T9OLR.S1 

I - Sendo o arguido, tio materno da vítima, logo seu parente em terceiro grau, o crime de 

abuso sexual de crianças que cometeu não pode ser agravado pela al. a) do n.º 1 do art. 

177.º do CP, como resulta do estatuído nos arts. 1578.º e 1581.º do CC. Como também não 

pode ser agravado o mesmo crime pela al. b) do n.º 1 do art. 177.º do CP porque, para além 

da existência de uma relação familiar entre a vítima e o arguido, a lei exige ainda que o 

mesmo se tenha aproveitado de tal relação familiar para cometer o crime, o que no caso 

não aconteceu posto que o tribunal não deu como provado tal facto. 

II - Ponderando as prementes exigências de prevenção geral e especial, estas decorrentes 

designadamente da circunstância de o arguido não ter assumido uma postura de 

arrependimento sincero e completo nem procurado reparar de alguma forma o mal do 

crime, a pena de 3 anos e 6 meses de prisão em que vai condenado não pode deixar de ser 

efectiva. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

1090/07.0TVLSB.L1.S1-B 

I - O recurso de revisão constitui exceção à intangibilidade do caso julgado. 

II - Com a interposição do recurso de revisão inicia-se um processo novo cujo fim último é 

a excecional destruição do caso julgado, formado na ação. 

III - O prazo de interposição do recurso de revisão nunca pode exceder 5 anos depois do 

trânsito em julgado da decisão revidenda, a não ser que o pedido de revisão respeite a 

direitos de personalidade. 

IV - Dentro desse prazo, funciona um outro, de 60 dias, cujo início depende do fundamento 

da revisão, no caso da al. h) do art. 696.º, a contar do trânsito em julgado da decisão 

revidenda. 
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V - Não há lugar a recurso de revisão de acórdãos proferidos pela via de recurso 

extraordinário, como é o de não admissão do recurso interposto para uniformização de 

jurisprudência. O que resulta da conjugação do disposto nos arts. 696.º e 628.º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

2359/18.4T8GMR.G1.S1 

I - Não devem ser abrangidos no objeto do processo, para o efeito de aferir da nulidade por 

excesso de pronúncia, razões ou argumentos usados pelas partes para concluir sobre as 

questões suscitadas, nem a determinação da lei aplicável, que compete oficiosamente ao 

tribunal. 

II - O enquadramento jurídico diverso do pugnado pela parte não integra excesso de 

pronúncia, antes se baseia no princípio ínsito no n.º 3 do artigo 5.º do CPC (oficiosidade do 

julgador quanto à matéria de direito). 

III – O enriquecimento sem causa foi invocado pelos réus em reconvenção, discutido pelas 

partes no processo, e as respetivas normas aplicadas pelo Tribunal da Relação, pelo que, 

visando o recurso de revista sindicar a solução e os fundamentos de direito do acórdão 

recorrido, nada impede que revogue a aplicação das normas do enriquecimento aplicadas 

pelo tribunal recorrido a favor dos réus, não se verificando, a este propósito, qualquer 

nulidade por excesso de pronúncia ou violação da causa de pedir. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

3278/16.4T8GMR.G1.S1 

I - Os vícios previstos no artigo 615.º do CPC, que determinam a nulidade da sentença, não 

se confundem com as nulidades dos atos processuais previstas nos artigos 195.º e 

seguintes do mesmo Código. 

II - Nulidades de processo são todos os desvios ao ritualismo processual prescrito na lei, 

com relevância para o exame e discussão da causa. As nulidades processuais consistem 

num desvio entre o formalismo prescrito na lei e o formalismo processual seguido, e só se 

produzem quando a lei o declare ou quando tal falha possa influenciar o decurso da causa. 

III – Uma questão de constitucionalidade formulada em reclamação para a conferência a 

arguir nulidades do acórdão que negou a revista não se pode considerar suscitada no 

momento processualmente adequado. 

IV - O teor da alegada questão de constitucionalidade não está concebido em termos que 

vinculem o juiz a decidi-la, por falta de normatividade, pois remete para as idiossincrasias 

do caso concreto e para especificidades da ponderação da prova, não se revestindo da 

natureza geral e abstrata exigida pela jurisprudência do Tribunal Constitucional, nem sendo 
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possível destacar dela um sentido normativo suscetível de ser aplicado a um número 

indeterminado de casos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Agosto de 2020, Processo n.º 770/19.2PVLSB-

B.S1 

Se o arguido foi preso preventivamente pela prática do crime de violência doméstica, 

durante uma saída precária, e essa medida de coacção apenas perdurou até ao término 

desta e regresso ao estabelecimento prisional e, entretanto, tal ocorreu, por força do 

princípio da actualidade, deve ser rejeitado o habeas corpus que tinha por escopo a 

libertação em virtude da aplicação da referida prisão preventiva. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 14 de Agosto de 2020, Processo n.º 

76/17.1PAVFX-G.S1 

I - Como o STJ vem sistematicamente decidindo, a providência de habeas corpus está 

processualmente configurada como uma providência excepcional, não constituindo um 

recurso sobre actos do processo, designadamente sobre actos através dos quais é 

ordenada ou mantida a privação de liberdade do arguido, nem sendo um sucedâneo dos 

recursos admissíveis, estes sim, os meios adequados de impugnação das decisões judiciais. 

II - Esta providência assume uma natureza excepcional, a ser utilizada quando falham as 

demais garantias defensivas do direito de liberdade, para estancar casos de detenção ou 

de prisão ilegais. Por isso, a mesma não pode ser utilizada para sobrestar outras 

irregularidades ou para conhecer da bondade de decisões judiciais que têm o recurso como 

sede própria para reapreciação. 

III - Quanto à alegada falta de depósito da decisão, qualificada, sem qualquer fundamento 

legal, como uma «formalidade ad substanciam», há que dizer que o depósito ocorreu e, a 

circunstância de não se ter concretizado no próprio dia da leitura da decisão não constitui 

qualquer causa de nulidade e, muito menos ainda, de «inexistência jurídica». 

IV - Como este STJ considerou no seu acórdão de 14-12-2016, proferido no processo n.º 

2/16.3YFLSB.S1: «O regime fixado no Código de Processo Penal [-] no tocante à apreciação 

das deficiências dos actos processuais e sua classificação de acordo com a gravidade dessas 

deficiências está sujeito ao princípio da legalidade com as exigências de fundamento e 

critério que lhe estão associadas. E nesse regime não está prevista a sanção da 

inexistência». 

V - Admitindo-se, contudo, haver «formulações doutrinais que admitem conceptualmente 

o vício da “inexistência”» do acto processual, a sua ocorrência decorreria de uma falta de 

tal modo grave que a esse acto faltariam elementos essenciais à sua própria subsistência 
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de modo que, em caso algum, ele poderia produzir efeitos jurídicos o que se traduziria na 

inexistência da própria relação jurídica processual. 

VI - Ora, as situações que o requerente invoca como configurando vícios ou deficiências 

processuais não têm a gravidade que permita enquadrá-las, individualmente ou 

consideradas em conjunto, na figura da inexistência, sendo inquestionável, por seu lado, 

que a decisão condenatória foi proferida em tribunal e por juízes integrantes do 

competente Colectivo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 21 de Agosto de 2020, Processo n.º 

1211/20.8YRLSB.S1 

  

I - Não se verifica a invocada nulidade do acórdão do Tribunal da Relação recorrido, sequer 

do acto de detenção ou do sequente MDE, quando a Recorrente se limita a reiterar, no 

recurso, o alegado na oposição ao MDE, verificando-se ademais que a tramitação da 

detenção e do processo de execução do MDE foi levada em respeito pelas regras definidas 

na Lei n.° 65/2003, de 23-08. 

II - Não se encontra fundamento para a alteração da condição de detenção a que a 

Recorrente se encontra submetida, para execução de MDE emitido pelas Justiças do Reino 

Unido, face à gravidade da prática delitiva que funda a emissão do MDE e, bem assim, 

diante das comprovadas condições de naturalidade e de residência, na Alemanha, da 

Recorrente. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1496/14.9T8GMR-C.G1.S1 

I - A admissibilidade da revista assente na oposição de acórdãos ao abrigo da al. d) do n.º 2 

do art. 629.º do CPC, impõe a verificação dos pressupostos gerais de recorribilidade 

atinentes ao valor da causa e da sucumbência. 

II - Não tendo o acórdão recorrido por objecto a apreciação de uma decisão que fixou o 

valor da causa (ou proferida em incidente de valor), mas a sentença que decidiu da 

oposição à execução, mostra-se inaplicável a al. b) do n.º 2 do art. 629.º do CPC, para 

fundamentar a revista. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

618/14.4T8VRL.G1 

I - O recurso do acórdão confirmativo da decisão de 1.ª instância que decidiu recusar 

antecipadamente a exoneração do passivo restante ao insolvente encontra-se sujeito ao 
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regime especial previsto no art. 14.º do CIRE, e a sua admissibilidade depende do requisito 

específico de existência de oposição dos julgados entre o acórdão recorrido e o acórdão-

fundamento, quanto à mesma questão fundamental de direito. 

II - Para efeitos do citado preceito, a questão fundamental de direito apresenta-se decidida 

de forma contraditória quando ocorre interpretação divergente relativamente a um 

mesmo regime normativo, em aplicação de um mesmo instituto ou figura jurídica 

fundamental, o que impõe a verificação de uma identidade da situação factual subjacente 

a essa aplicação normativa. 

III - Encontrando-se as decisões alegadamente em confronto alicerçadas em distinta 

realidade fáctica integrativa de um diferente enquadramento jurídico quanto às causas da 

cessação antecipada da exoneração do passivo restante (numa, o incumprimento do dever 

prescrito no art. 239.º, n.º 4, al. c), e 243.º, n.º 1, al. a), ambos do CIRE; na outra, o previsto 

na al. c) do citado 243.º), não ocorre falta de consonância entre as duas decisões quanto 

ao entendimento referente aos motivos da cessação antecipada, uma vez que a conclusão 

diferente a que cada um dos arestos chegou decorreu, unicamente, do respectivo contexto 

factual díspar. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

344/17.2T8PVZ.P1.S2 

I- Assume natureza interlocutória a decisão que nega o pedido de suspensão da instância 

por considerar inexistente uma relação de prejudicialidade entre uma e outra acções. 

II- Como tal, a apreciação dessa questão, em recurso de revista, apenas é possível no 

quadro do n.º 2 do artigo 671º do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

845/14.4TYLSB-O.L1.S1  

- Estando em causa uma decisão interlocutória que recaiu unicamente sobre a relação 

processual e tendo sido invocada, como fundamento do recurso de revista, a contradição 

entre o acórdão recorrido e um anterior acórdão da Relação, esse recurso só poderia ser 

admitido nos termos do art. 629º, nº 2, al. d), por remissão do art. 671º, nº 2, al. a), do CPC. 

- Admitindo a acção recurso de revista nos termos gerais (não sendo este impedido por 

motivo estranho à alçada), o recurso de revista, com fundamento na referida contradição, 

não é admissível. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

5682/04.1TVPRT-E.P1.S2 
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Se a irregularidade processual invocada, a existir, não tem influência na apreciação e 

decisão da causa, ela não gera qualquer nulidade; 

Decididas as questões colocadas pelos reclamantes fica esgotado o poder jurisdicional 

quanto a tais questões; 

A utilização do termo "essencial" na referência às questões suscitadas pelos reclamantes, 

visando enunciar as questões que, pela relevância e utilidade para a decisão, teriam de ser 

apreciadas, não viola qualquer preceito legal; 

Constatando-se, com base no que é atestado pelo processo, que não existe qualquer 

falsidade, material ou intelectual, não existe razão para abertura do incidente previsto no 

art. 451º, nº 3, do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

376/13.0TBRMR-F.E1.S1 

A admissibilidade do recurso fundada na violação do caso julgado tem como pressuposto 

ser a própria decisão impugnada a contrariar anterior decisão transitada em julgado, 

violando-o, ela mesma diretamente, bem como a posição assumida no mesmo acórdão de 

sindicar a decisão de mérito impugnada na perspetiva do respeito pela autoridade do caso 

julgado, em conformidade com as normas contidas nos aludidos arts. 621° do Código de 

Processo Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2180/16.4T8CBR.C1.S1 

I- Os concretos pontos de facto que se querem impugnar são de inscrição obrigatória nas 

conclusões do recurso de apelação. 

II- Se o empreiteiro fizer assentar o pedido reconvencional em factos de que apenas releve 

o interesse contratual negativo, deve ser somente ressarcido no valor equivalente aos 

trabalhos realizados em obra. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2184/16.7T8ALM.L1.S1 

I - Em sede de recurso de revista, o erro na apreciação das provas e na fixação dos factos 

materiais da causa não pode, por regra, ser objeto escrutínio por parte do Supremo 

Tribunal de Justiça. 

II - Provando-se que o lesado, vítima de acidente de viação, necessitará de manter 

tratamentos médicos e fisiátricos sempre que existam períodos de agudização das queixas 

resultantes das sequelas de que é portador, não sendo de excluir a hipótese de poder vir a 
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necessitar tratamento cirúrgico, nomeadamente com vista à colocação de uma prótese, 

impõe-se a condenação da seguradora a prestar, tal como foi pedido, a correspondente 

assistência. 

III - Apesar de estar desempregado à data do acidente, mas conhecendo-se qual era o 

salário que ganhava anteriormente o lesado, afigura-se lógico que se atenda a esse 

rendimento como referencial para a determinação do dano patrimonial futuro, e não ao 

salário médio tal como publicitado pelo INE. 

IV - Tendo o lesado, pessoa de 45 anos de idade, que auferia um salário médio mensal de 

€680,00, ficado afetado de um défice funcional permanente da integridade físico-psíquica 

fixado em 15 pontos, mas praticamente impossibilitado para trabalhos que impliquem uma 

utilização do membro superior direito, afigura-se justa e adequada a indemnização de 

€145.000,00 a título de dano patrimonial futuro por supressão da capacidade aquisitiva ou 

de ganho. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3316/19.9T8CBR.C1.S1 

I- Não viola o princípio da igualdade o acordo de pagamento de que resulta um tratamento 

diferenciado entre créditos de classes distintas – créditos garantidos e créditos comuns –, 

mas que se concretiza em medida não arbitrária e irrazoável, limitada ao início do 

pagamento do capital e ao perdão de juros. 

II- Convertida num PEAP a lista provisória de créditos em lista definitiva, fica precludida a 

possibilidade de, ulteriormente, no âmbito desse procedimento, vir a ser discutida a 

indevida inclusão de créditos. 

III- Para além do que se dispõe no art. 222º-D do CIRE, não existem outras regras específicas 

sobre a forma como devem decorrer as negociações, dispondo os intervenientes de ampla 

margem para o efeito; a extensão dessas negociações será a que se mostrar 

funcionalmente necessária à finalidade visada – a obtenção do acordo de pagamento com 

os credores assente num plano viável e credível. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

706/04.5TBEVR.E2.S1 

I - A Relação não pode conhecer do objeto do recurso da apelação quando já haja decidido 

que os autos deveriam prosseguir para se proceder à partilha de bens por acórdão anterior 

que não tenha sido revogado pelo STJ, por se mostrar esgotado o poder jurisdicional (n.º 1 

do art. 613.º do CPC, ex vi do art. 666.º, n.º 1, do mesmo diploma. 
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II - Não existe um ilimitado direito de recorrer de todas as decisões jurisdicionais, nem se 

pode, consequentemente, afirmar que a garantia da via judiciária, ou seja, o direito de 

acesso aos tribunais, envolva sempre, necessariamente, o direito a um duplo grau de 

jurisdição (com exceção do processo penal). 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2080/19.6T8MTS.P1.S1  

As questões que emergem de contratos celebrados entre uma empresa concessionária de 

serviço público de fornecimento de água ao domicílio e os respectivos clientes finais, 

quanto ao pagamento do custo dos ramais de ligação de edifício particular à rede pública, 

sendo demandada uma sociedade comercial e no domínio da vigência do ETAF antes da 

alteração legal introduzida pela Lei 114/2019, de 12-09, são da competência dos tribunais 

tributários. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

16663/18.8T8LSB.L1.S1  

I - Assente que se mostra a conduta ilícita da ré seguradora (ao recusar; indevidamente, a 

subsistência do contrato de seguro e levar a que fossem apreendidos os documentos da 

viatura) e estando provado que, em consequência disso, a autora esteve privada do uso da 

viatura automóvel durante alguns dias (até à celebração de novo contrato de seguro), deve 

ser considerada como relevante, atentas as várias soluções plausíveis de direito, a 

factualidade alegada, que foi dada como não provada na 1.ª instância, relativa o danos 

decorrentes da dita privação, com referência a tal período temporal. 

II - Assim, não podia a Relação abster-se de não conhecer, nessa parte, da impugnação da 

matéria de facto. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1884/19.4YRLSB.S1 

Uma ESCRITURA PÚBLICA DE DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL, outorgada no TABELIÃO DE 

NOTAS que refere "Os contratantes reconhecem expressamente, o fato de estarem 

vivendo como se casados fossem, desde janeiro de 2005" e que, "Assim o disseram, dou fé, 

pediram-me e lhes lavrei este instrumento, o qual feito e lido em voz alta, foi achado 

conforme, aceitaram, outorgam e assinam, juntamente com as testemunhas, a todo ato 

presentes", é suscetível de ser revista e confirmada, nos termos dos arts. 978.º e ss. do CPC. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 9 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2375/18.6T8VFXL.L1.S3  

Não existe fundamento para a admissibilidade do recurso de revista excecional, nos termos 

da alínea c) do n.º1 do artigo 672.º do Código de Processo Civil, quanto as situações 

apreciadas no Acórdão recorrido e no Acórdão fundamento são diversas de tal forma que, 

face às suas particularidades, não podem ser equacionadas, em termos de solução jurídica, 

como tendo na sua base a mesma questão fundamental de direito, sendo certo que o 

decidido no acórdão recorrido, num quadro processual diferente, em nada contradiz o 

afirmado no acórdão fundamento. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

308/12.2TAABF.1.E1.S1  

I- Está em causa a prática sucessiva, entre Fevereiro de 2011 e Junho de 2014, de crimes 

de lenocínio, de ofensas à integridade física, de omissão de auxílio, de burlas, de extorsão 

e de ameaças, por arguido, já com 00 anos de idade e que, tanto quanto os factos 

reportados consentem verificar, vive, desde pelo menos os 00 anos de idade, da prática 

reiterada de crimes, contra o património, contra a autodeterminação sexual, contra a 

liberdade sexual, contra a integridade física e contra outros bens jurídicos pessoais, e 

contra a liberdade pessoal, arguido que «continua a desvalorizar a sua conduta não 

demonstrando sentido crítico nem arrependimento», que beneficia de pensões do Estado, 

sem integração laboral nem familiar, revelando contactos com uma neta, residente no ..., 

que foi vítima de ..., em 2018, e padece de «problemas do foro ...». 

II- Perante tal materialidade, e na moldura abstracta do concurso, entre os 3 anos e 6 meses 

e os 25 anos de prisão, a idade e as presentes condições de saúde do arguido, únicos 

factores atendíveis em sede de mitigação da pena, tendo já sido objecto de ponderação no 

acórdão recorrido, que concretizou a pena única em 9 anos de prisão e 24 meses de 

proibição da faculdade de conduzir, não consentem a pretextada reversão in mellius, 

diante do arrolado pretérito e da ausência de qualquer facto de arrependimento ou de 

assunção do desvalor da reiterada prática delitiva, figurando-se que, situada aquém do 

ponto médio da dita moldura abstracta, a pena de 9 anos de prisão estabelecida na 

instância não merece qualquer reparo. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

965/18.6T8GMR.G1-B.S1 

I – Tendo o réu sido beneficiado pela decisão proferida pela primeira instância de total 

improcedência da acção e absolvição do pedido, não ficara vencido quanto à pretensão 
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formulada contra si pela autora, falecendo-lhe, por isso, legitimidade para recorrer da dita 

sentença, nos termos do artigo 631º nº 1 do CPC. 

II – Tendo sido condenado como litigante de má fé, teria que ter recorrido dessa decisão 

no prazo de 15 dias, conforme os artigos 638º nº 1 e 644º nº 2 alª e), ambos do CPC. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1934/16.6T8VCT.G1.S1  

A regra geral da responsabilidade pelo pagamento das custas assenta, a título principal, no 

princípio da causalidade e, subsidiariamente, no da vantagem ou proveito processual, 

sendo aquele indiciado pelo princípio da sucumbência, pelo que deverá pagar as custas a 

parte vencida, na respectiva proporção. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

952/06.7TBMTA.L1.S1 

I. O pedido de reforma, sendo alheio ao objeto do recurso, é inadmissível, à luz do art. 616.º 

n.º 2, do Código de Processo Civil. 

II. Deixou de se admitir o pedido de esclarecimentos sobre a decisão, mas a alegação pode 

ser considerada como arguição da sua nulidade, nos termos do art. 615.º, n.º 1, alínea c), 

do Código de Processo Civil. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

813/19.0T8PTG.E1.S1 

I - Estando o recurso de revista excepcional sujeito a formalidades próprias, em razão da 

respectiva particularidade, se o recorrente não cuidou de cumprir os ónus adjectivos 

decorrentes do nº 2 alínea c) do artº 672º do Código de Processo Civil, isso determina, sem 

mais, a rejeição do recurso de revista excepcional. 

II - Verificada a dupla conforme, nos termos do disposto no nº 3 do artigo 671º do CPC, 

reconhecida pelo autor e pelos réus, tendo sido rejeitada a revista excepcional nos termos 

do disposto no nº 2 do artigo 672º do Código de Processo Civil, de acordo com o disposto 

no nº 3 do artigo 633º caduca o recurso subordinado. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 16 de Setembro de 2020, Processo n.º 

174/19.7ZFLSB.S1 

De condenação em 1.ª Instância – por crime de tráfico de estupefacientes p. e p. pelos 

art.ºs 21, nº 1 do D.L. 15/93 de 22/01 (com referência à tabela I-B, anexa ao mesmo diploma 

legal) – em 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de prisão, não cabe recurso per saltum para 
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este STJ, dado (mesmo verificados os demais requisitos) a pena ser inferior a 5 anos (art. 

432, n.º 1, al. c) do CPP). 

A competência, neste caso, não é deste STJ mas do Tribunal da Relação, para a qual se 

mandou remeter os Autos. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 17 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2947/12.2TBVLG.P1.S2  

Nas acções de investigação de paternidade, intentadas nos termos da al. b) do nº 3 do art.º 

1817º, ex vi do art.º 1873º do CC, compete ao Réu/investigado, o ónus de provar que o 

prazo de três anos referido no aludido normativo, já se mostrava expirado à data em que 

o investigante intentou a acção. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Setembro de 2020, Processo n.º 

52/19.0YFLSB 

1. O Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, já vigente à data da prolação do Acórdão 

reclamado, foi “ratificado” pelo artigo 2.° da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, da 

competência da Assembleia da República, dela fazendo parte integrante, e produzindo 

efeitos a partir de 13 de março de 2020. 

2. A reiteração em sede arguição de nulidades dos fundamentos que suportaram a ação 

extravasa o âmbito das reclamações e requerimentos de nulidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 23 de Setembro de 2020, Processo n.º 

40/19.6YFLSB 

I. Só se verifica incumprimento da formalidade de audiência prévia se o interessado não for 

chamado a pronunciar-se ou se for chamado a fazê-lo em termos legalmente insuficientes. 

II. Não enferma do vício de falta de fundamentação a deliberação que, de forma clara, 

suficiente e congruente, expõe as razões de facto e de direito que levaram à atribuição de 

determinada classificação de serviço. 

III. O erro nos pressupostos de facto e de direito constitui vício de violação de lei, que se 

localiza no domínio das condutas vinculadas, competindo ao recorrente alegar e provar os 

elementos que integram o erro. Quando tal vício ocorre, o acto administrativo fica ferido 

de ilegalidade material. 

IV. A possibilidade de o CSM sobrestar a classificação de serviço rege-se por critérios de 

conveniência e oportunidade, de exclusiva ponderação do órgão administrativo e, como 

tal, insusceptíveis de apreciação pelo STJ. 
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Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2553/09.9TBVCD.P1.S1  

I - Segundo a jurisprudência dominante, o momento próprio para o juiz proceder à 

avaliação dos pressupostos previstos no art. 6.º, nº 7, do RCP, é o da prolação da sentença 

ou do acórdão, oficiosamente, ou antes do trânsito em julgado da decisão, por via do 

pedido de reforma nos termos dos arts 616.º, n.os 1 e 3, 666.º, n.º 1, e 679.º, do CPC. 

II - A preclusão da “faculdade” de requerer a dispensa do pagamento do remanescente da 

taxa de justiça, prevista no art. 6.º, n.º 7, do RCP, não enferma de inconstitucionalidade. 

 

Supremo Tribunal de Justiça, Acórdão de 29 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1387/17.1T8GRD.C2.S1  

Não é admissível revista do acórdão da Relação que confirmou a decisão da 1ª instância 

que indeferiu a pretensão da autora recorrente de que fosse lavrada nos autos uma cota a 

assinalar a data exata em que foi descarregada no "citius" a ata da audiência, uma vez que 

incidiu sobre uma mera decisão interlocutória, de cariz meramente processual, 

enquadrável na previsão nº 2 do artigo 671º do CPC – disposição esta que não padece de 

inconstitucionalidade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 1 de Julho de 2020, Processo n.º 

1539/15.9PBCSC.L1-3 

Na valoração como meios de prova dos relatos contendo as descrições das experiências 

sexuais abusivas, é importante considerar que a vítima não tem de demonstrar que não 

contribuiu para a ocorrência do crime sexual que sofreu, mesmo que não viva de acordo 

com o papel social que lhe está atribuído pelos padrões culturais e históricos 

preestabelecidos, bem como, que todo o relacionamento sexual que não seja livremente 

consentido deve ser criminalizado – é a solução que resulta expressamente do artº 36º da 

Convenção de Istambul e das alterações aos nºs 2 dos artigos 163º e 164º do Código Penal, 

introduzidas pela Lei nº 83/2015 de 5 de Agosto ( e também pela Lei 101/2019 de 6 de 

Setembro) . 

Não é necessário, nem exigível que a vítima adote comportamentos heroicos de oposição 

ou defesa à atuação do agressor, correndo riscos ainda maiores do que o de lesão da sua 

liberdade ou da sua autodeterminação sexual, para se considerar o crime como 

consumado. 

Para a consideração do preenchimento do tipo de violação previsto no artº 164º nº 1 do 

CP, na versão da Lei 83/2015 de 5 de Agosto, é crucial ponderar que a paralisação ou 
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inibição da vontade da vítima em resistir à agressão sexual não tem de ser feita através de 

violência irresistível ou invencível ou de gravidade extrema. 

Para além da reação expressa e ostensiva de oposição, o conceito de violência ali previsto 

é suficientemente amplo para incluir também o aparente assentimento oferecido como 

meio de evitar um mal superior, perante a ineficácia, a inaptidão ou inutilidade da 

resistência à prática sexual abusiva, para evitar a consumação desta. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 

17474/16.0T8LSB-C.L1-6 

I-A norma prevista no nº 2 do artº 26-A do RCP (introduzida pela Lei nº 27/2019 de 28 de 

Março), ao exigir o depósito do valor total da nota de custas de parte, como requisito de 

admissibilidade de reclamação, é inconstitucional por violação do princípio da 

proporcionalidade e da tutela jurisdicional efectiva constante dos arts 18 nº2 e 3 e 20 nº1 

e 5 da Constituição. 

II- As despesas suportadas com a constituição de garantia bancária, prestadas em incidente 

de caução, não integram o conceito de encargos previstos no artº 26 nº3 b) do RCP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 

14563/19.3T8SNT.L1-9  

Embora a conduta da mãe que, agindo com a intenção de corrigir a atitude desrespeitosa 

do filho, dá uma bofetada na cara deste, que tem 15 anos de idade, porque não só não 

obedeceu à ordem para se retirar para o quarto, como se dirigiu em atitude fisicamente 

agressiva à sua mãe, preencha, em abstracto, os elementos do tipo da ofensa à integridade 

física, a ilicitude dessa conduta está excluída, nos termos do art.º 31º/1/2-b) do CP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 4/17.4VLSB-

B.L1-9 

I – A decisão sobre a perda de bens é uma decisão de mérito e, portanto, se a sentença não 

se pronuncia sobre a questão, esta falta não pode ser suprida com recurso ao mecanismo 

do art.º 380 do CPP; 

II - A falta de decisão quanto aos bens apreendidos é resolvida pela própria lei, que prevê 

expressamente que, nesses casos, “Logo que transitar em julgado a sentença, os objectos 

apreendidos são restituídos a quem de direito, ... .” (art.º 186º/2 do CPP). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo n.º 

117/19.8TNLSB.L1-3 
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Atento o disposto no nº 1 do art. 75º do RGCO, os poderes de cognição do tribunal da 

Relação  abrangem apenas a matéria de direito pelo que, quanto á apreciação da matéria 

de facto, dá-se a mesma como fixada sem possibilidade de alteração ou apreciação. 

Nos  termos do disposto no artº 410º nº2  o recurso pode ter como fundamento os pontos 

indicados  desde que o vício resulte do texto da decisão recorrida por si só ou, conjugada 

com as regras da experiência comum. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo n.º 

1334/15.5TXLSB-E.L1-9  

I– Extrai-se do elemento literal, histórico, nomeadamente dos trabalhos preparatórios e 

sistemáticos de interpretação, que parece não haver margem para qualquer dúvida de que, 

no regime instituído pela Lei n.° 1 15/2009, a competência para declarar a extinção da pena 

de prisão é do tribunal de execução das penas; 

II– Esta solução veio afastar, definitivamente, as dúvidas anteriormente existentes nesta 

matéria, face à anterior redacção do artigo 470°, n° 1, do CPP e do artigo 91°, n.° 2, al. h), 

da Lei n.° 3/99, de 13 de Janeiro. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 

16081/17.5T8LSB.L1-2 

I – A impugnação da decisão de facto, feita perante a Relação, não se destina a que este 

tribunal reaprecie global e genericamente a prova valorada em 1.ª instância, razão pela 

qual, se impõe ao recorrente um especial ónus de alegação, no que respeita à delimitação 

do objeto do recurso e à respetiva fundamentação. 

II – Não observa tal ónus o apelante que não identifica os pontos de facto que considera 

mal julgados, nem especificando os concretos meios de prova que impunham decisão 

diversa da recorrida. 

III – Mediação é o contrato pelo qual uma parte (o mediador) se vincula para com a outra 

(o comitente ou solicitante) a, de modo independente e mediante retribuição, preparar e 

estabelecer uma relação de negociação entre este último e terceiros (os solicitados) com 

vista à eventual conclusão definitiva de negócio jurídico. 

IV – O fundamento da responsabilidade pré-contratual reside na culpa na formação do 

contrato e assenta na violação do dever de boa-fé que também tem de estar presente na 

fase pré-contratual. V – Se é certo que a liberdade contratual, princípio basilar do nosso 

direito, não impõe às partes o “dever pré-contratual de celebrar o contrato final” a verdade 

é que o mesmo sistema legal afirma que aquele que negoceia o deve fazer observando o 
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dever de boa-fé, sob pena de responder pelos danos que culposamente causar à outra 

parte. 

VI – Tendo sido criada na contraparte uma expectativa, uma confiança tão grande e séria, 

de que o contrato final seria celebrado, não pode uma das partes recusar, sem mais, a 

celebração do 

contrato. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo n.º 

- A verdade biológica é um dos princípios estruturantes da ordem pública internacional do 

direito da filiação do Estado Português, contudo, sem consagração constitucional. 

- Trata-se de princípio que não é absoluto, mas antes meramente prevalente, maxime no 

que respeita o estabelecimento da paternidade, em que estão previstas diversas exceções 

ou compressões daquele princípio. 

- A reserva de ordem pública internacional deve apenas actuar em face do caso concreto e 

perante o resultado da revisão da decisão estrangeira. 

- O resultado da revisão e confirmação da decisão revidenda, homologatória de acordo 

entre a representante legal do requerente e o requerido pelo qual este, reconhecendo 

juridicamente o pedido, admitiu a paternidade que lhe era atribuída na petição inicial, não 

é manifestamente incompatível com a ordem pública internacional do Estado Português 

que, embora erigindo a verdade biológica como princípio estruturante no direito da 

filiação, admite compressões e excepções ao mesmo. O resultado daquela sentença 

consiste no estabelecimento da paternidade, resultado este que em nada contraria aquela 

O.P.I.. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Julho de 2020, Processo n.º 

127/19.5T8MFR-C.L1-9  

A situação de pandemia não constitui fundamento para a declaração de especial 

complexidade, prevista no nº 1, "in fine", do artigo 60º da LTE, que permite a prorrogação 

do prazo da medida cautelar de guarda de menor em centro educativo, prevista na alínea 

c) do artigo 57º da LTE. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

12502/18.8T8LSB.L1-4 

I– Tendo decorrido vários anos desde a data em que a remição da pensão deveria ter sido 

concretizada – por força do regime transitório aprovado pelo Decreto-Lei 143/99 de 30 de 

Abril, depois pelo Decreto-Lei 382-A/99 de 22 de Setembro (que alterou a data da entrada 
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em vigor do primeiro e os períodos de concretização da remição) - e sendo certo que o 

sinistrado continuou sempre a receber a pensão a que tem direito, paga pelas diversas 

responsáveis, os efeitos da remição devem ser fixados por referência ao dia seguinte ao 

pagamento da última pensão. 

II– O capital de remição é uma forma de pagamento unitário da pensão anual e vitalícia, 

que, por força da lei, assume a natureza de prestação instantânea, donde resulta que, fazer 

reportar o capital de remição a uma data do período temporal legalmente previsto para a 

sua concretização, teria necessariamente a consequência de, ao montante apurado, serem 

descontadas as pensões pagas desde essa data, pois ao proceder ao pagamento do valor 

do capital de remição, opera-se a extinção da pensão, entendendo-se reparado o direito 

do sinistrado. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

3171/16.0T8CSC.L2-4  

1– Tendo resultado provado que o acidente foi devido à prática pela sinistrada de contra-

ordenação estradal muito grave que não permitiu ao outro condutor evitar o acidente, 

deveremos concluir que tal comportamento é objectivamente arriscado em alto e 

relevante grau. 

2– Verifica-se, deste modo, negligência grosseira por parte da sinistrada, pelo que o 

acidente deverá ser descaracterizado como acidente de trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

13058/19.0T8SNT.L1-4  

I.– Emerge directamente da relação laboral a cláusula segundo a qual o trabalhador 

assumiu a obrigação de "não se apropriar, utilizar ou divulgar informações, documentos ou 

instrumentos relacionados com a actividade profissional do empregador, contidas ou não 

em qualquer suporte documental, escrito ou informático". 

II.–A violação de cláusula de confidencialidade pode consubstanciar a violação do dever de 

lealdade do trabalhador e fazê-lo incorrer em responsabilidade civil (art.º 128.º, n.º 1 do 

CT). 

III.– O empregador pode reconvir contra o trabalhador para ser ressarcido dos danos por 

ele causados com a violação dessa cláusula, pois o pedido emerge do facto jurídico que 

serve de fundamento à acção, é a mesma a forma de processo comum e o valor da causa 

excede o da alçada do Tribunal (art.os 30.º, n.º 1 e 48.º, n.º 3 do CT, e 126.º, n.º 1, alínea 

a) da LOSJ). 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

1134/18.0T8SNC.L1-4  

Nos termos resultantes do art.º 75.º n.º 2 da Lei 98/2009, de 4 de Setembro, a remição 

parcial da pensão por acidente de trabalho, apenas está prevista quando a pensão anual 

vitalícia corresponda a incapacidade igual ou superior a 30% e não, em casos de pensões 

atribuídas com base em incapacidades inferiores, ainda que com IPATH. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

271/11.7TTPDL.1.L1-4  

I– Através do incidente de liquidação visa-se meramente determinar o quantitativo da 

prestação (no caso o subsidio de polivalência) devido ao trabalhador. 

II– Apesar de o art.º 272/1 do Código do Trabalho, que regula a fixação da retribuição pelo 

Tribunal, não remeter para a equidade mas sim para a prática da empresa e os usos do 

setor ou locais, não sendo possível liquidar de outro modo a prestação, pode recorrer-se à 

equidade, nos termos do art.º 566/3, do Código Civil. 

III– Para tal, há que lançar mão dos elementos mais objetivos possíveis, nomeadamente a 

ponderação da situação de outros trabalhadores igualmente credores do subsídio de 

polivalência. 

IV– Em sede de liquidação o Tribunal pode declarar que aquele subsídio, nas circunstâncias 

em que a atividade é prestada - continuamente desde 2006 - é devido 13 vezes por ano, 

incluindo férias e subsidio de férias. 

V– Não há, neste caso, nulidade por excesso de pronúncia ou outra, estando em causa o 

conhecimento da mesma questão: o quantum do subsídio de polivalência devido. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

364/19.2YHLSB.L1-PICRS 

Na ponderação da existência de imitação entre marcas, deve-se realizar uma análise de 

dupla vertente que pondere e analise, em primeira linha, os elementos integrantes das 

marcas em comparação e que, a jusante, em segunda linha, tudo reconstitua com vista a 

atingir a visão de conjunto, menos rigorosa, menos detalhista, ligeira, não preparada 

previamente, assente na memória de um dos termos da comparação, que é a do 

consumidor médio ou típico. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

6241/17.4T8ALM-L2-7 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d1214117990a18fb802585ac004db0b2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/d1214117990a18fb802585ac004db0b2?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/22596980c516f31d802585ac003cb917?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/22596980c516f31d802585ac003cb917?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/868a0e8782d10c1f8025860f004f14da?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/868a0e8782d10c1f8025860f004f14da?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a135abbbd17f311b802585d9002da9df?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/a135abbbd17f311b802585d9002da9df?OpenDocument


 

I - Nos termos das disposições conjugadas dos arts. 269º, nº 1, al. a), 270º, nº 1 e 276º, nº 

1, al. a), todos do Cód. Proc. Civil, o falecimento de uma parte determina a suspensão da 

instância (a não ser que, atento o objecto da acção, seja causa de impossibilidade ou de 

inutilidade superveniente da lide: art. 277º, al. e) daquele diploma), e esta perdura até que 

seja notificada a decisão que considere habilitado o sucessor da pessoa falecida, nos termos 

dos arts. 351º e ss daquele diploma legal; 

II – Não tendo o Autor e os co-Réus (já citados) impulsionado o processo por mais de seis 

meses a partir da data em que lhes foi notificado o despacho de suspensão da instância por 

óbito de uma das co-Rés, através da dedução de habilitação de sucessores, nem tendo 

apresentado ao tribunal dentro daquele período de tempo qualquer razão de facto que 

impedisse ou dificultasse tal dedução, estamos perante uma omissão de impulso das partes 

a qualificar necessariamente como negligente, e que tem como efeito a extinção da 

instância por deserção, nos termos do art. 281º, nº 1 do Cód. Proc. Civil. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 18383/17.1 

T8LSB-A.L1-6 

I)– A qualificação da obrigação do médico como de meios ou de resultado não é pacífica, 

tendendo a doutrina e a jurisprudência a considerar que em determinadas especialidades 

médicas como a cirurgia estética, os exames laboratoriais ou a colocação de próteses, pode 

considerar-se que a obrigação é de resultado ou de quase resultado. 

II)– Nas cirurgias estéticas de eleição a intervenção não se refere a uma condição de doença 

em ordem a envidar todos os esforços para a cura – típica obrigação de meios – antes se 

destina a obter um resultado previamente definido. 

III)– Não é inepta a petição que demanda médicos e clínica médica alegando acordo quanto 

à realização de cirurgia para correcção de características físicas que não só não obtive os 

resultados visados como causou resultados adversos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

699/16.6T8CSC-D.L1-7  

–  Tendo a Lei nº 117/2019, de 13.9, entrada em vigor em 1.1.2020, reintroduzido o 

inventário judicial no Código de Processo Civil (arts. 1082 a 1135), e cabendo aos juízos de 

família e menores preparar e julgar ações de separação de pessoas e bens e de divórcio, 

declaração de inexistência ou anulação de casamento civil (sem prejuízo das competências 

atribuídas às conservatórias do registo civil em matéria de divórcio ou separação por mútuo 

consentimento), cabe-lhes ainda tramitar, por apenso, os processos de inventário que 

deles decorram, nos termos dos arts. 122, nº 2, da LOSJ, e 206, nº 2, do C.P.C.... 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Julho de 2020, Processo n.º 

165/18.5JASTB.L1-3  

Ainda que possa e deva considerar-se, à semelhança do que é exigido pelo artº174º nº 5 

al. c) do CPP que exige o consentimento do visado ( e não apenas o de quem tiver a 

disponibilidade ou controlo dos dados) que só o próprio titular dos direitos postos em crise 

ou comprimidos com o acesso aos dados informáticos tem legitimidade substantiva e 

processual para autorizar essa recolha e a sua consideração como provas válidas e eficazes, 

uma vez prestado o consentimento pelo titular dos dados informáticos, para o acesso e 

apreensão dos mesmos, para a investigação criminal, fica definitivamente afastada 

qualquer ilicitude do procedimento de obtenção dessas informações. 

Sendo assim, a junção da prova digital pelos órgãos de polícia criminal, no decurso de uma 

pesquisa informática consentida não carece para ser admissível, válida e eficaz de prévia 

autorização da autoridade judiciária, independentemente da natureza dos dados obtidos, 

justamente em face do consentimento previamente prestado pelo titular dos dados, 

ficando, por essa via, afastada a aplicação dos artigos 16º nºs 1 e 3 e 17º da lei do cibercrime 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 21 de Julho de 2020, Processo n.º 

76/15.6SRLSB.L1-5 

- Independentemente de se tratar de uma lei temporária, ou não, a entrada em vigor da 

Lei n°1-A/2020, ao prever no seu art.º 7º, a suspensão de todos os prazos para a prática de 

actos processuais e procedimentais, sempre configurará uma situação de sucessão de leis 

penais no tempo, pelo que a sua aplicação não pode afastar-se do princípio da não 

retroatividade da lei penal, corolário do princípio da legalidade, nem sobrepor-se à 

aplicação do regime penal mais favorável em bloco ao arguido. 

- O regime em bloco mais favorável ao arguido é sem dúvida manter, como únicas causas 

de suspensão da prescrição da pena, as previstas no artigo 125° do Código Penal, 

afastando-se a aplicação ao caso concreto do artigo 7° da Lei n°1-A/2020, esta última sem 

dúvida mais gravosa para o arguido. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Julho de 2020, Processo n.º 

128/16.5SXLSB.L1-5 

- A lei penal temporária nunca é aplicável retroactivamente, a não ser nos casos em que se 

reconheça existir uma verdadeira sucessão de leis penais temporárias em que será 

aplicável a mais favorável. 
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- Por conseguinte, a lei penal ainda que temporária aplica-se aos factos praticados na sua 

vigência, tendo em conta o tempus delicti, nos termos do artigo 2.º, n.º1, do Código Penal. 

- A causa de suspensão da prescrição estabelecida no artigo 7.º, n.º3, da Lei n.º 1-A/2020, 

enquanto seja aplicada aos prazos de prescrição do procedimento criminal e de prescrição 

das penas e das medidas de segurança, aplica-se aos factos praticados na sua vigência. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Julho de 2020, Processo n.º 

34/20.9PBCSC.L1-3 

Os agentes das polícias municipais somente podem deter suspeitos no caso de crime 

público ou semi-público punível com pena de prisão, em flagrante delito, cabendo-lhes 

proceder à elaboração do respectivo auto de notícia e detenção e à entrega do detido, de 

imediato, à autoridade judiciária, ou ao órgão de polícia criminal. 

 Os mesmos agentes  podem e devem, uma vez detectada a existência de álcool no sangue, 

no teste qualitativo, proceder também ao teste quantitativo. 

Daí que a detenção da pessoa visada, para o efeito de ser sujeita àqueles dois testes, não 

é ilegal, desde que seja entregue ao OPC competente, no mais breve tempo possível. 

Observado que seja o procedimento legal para a obtenção de uma medição juridicamente 

válida da TAS, o resultado deste exame, expresso no talão do alcoolímetro de modelo 

aprovado e com verificação válida, deve ser considerado prova vinculada, preconstituída 

(o que implica que não poderá ser repetida), dotada do especial valor probatório 

estabelecido para a prova pericial, no art. 163º do CPP, como também resulta do 

preceituado nos arts. 6º e 7º da Lei 18/2007 de 17 de Maio. 

A detenção mesmo que ilegal jamais contaminaria a validade do teste quantitativo do 

álcool, porque não se trata  de obter uma prova à custa da privação da liberdade de forma 

abusiva e fora das condições legais em que são admissíveis restrições à sua liberdade 

individual.   

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Agosto de 2020, Processo n.º 

52/20.7PGSXL-A.L1-3 

O crime de violência doméstica passou a ter exigências de prevenção geral muito elevadas. 

No relatório publicado pela APAV em relação a 2019, dos 54,403 atendimentos efetuados, 

23,586 diziam respeito a violência doméstica, que, num universo de 95,9% de crimes contra 

as pessoas, que foram registados, traduz 79,1%.  sendo as principais vítimas as mulheres e 

as crianças. 
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A violência doméstica tem um padrão cíclico, repetitivo e que não se limita a uma actuação 

isolada, o que, no caso, em concreto, se retira do facto do comportamento violento do 

arguido ter tido início em 2005 e manter-se até à actualidade. 

As razões de ordem pública que possam estar na base das exigências de prevenção geral 

não são as mesmas que devem estar presentes aquando da determinação do perigo de 

perturbação da ordem e tranquilidade públicas. 

Quando se pondera a existência do perigo de perturbação da ordem e tranquilidade 

públicas para efeitos de determinar da aplicabilidade da prisão preventiva há que ter em 

conta o caso concreto e da existência ou não, na comunidade local, de uma verdadeira 

inquietação que possa levar essa comunidade local a reclamar uma intervenção judicial 

mais rigorosa para repor a tranquilidade pública. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 6 de Agosto de 2020, Processo n.º 

10/19.4SWLSB.L1-3 

I. O erro notório na apreciação da prova, previsto no artº 410º nº 2 al. c) do CPP, não se 

confunde com o erro de julgamento consubstanciado no artº 412º nº 3 do CPP em que se 

impugna a matéria de facto. 

II. No erro notório do artº 410º do CPP o que está em causa é um erro patente que resulta 

da simples leitura da sentença ou acórdão e que se verifica e se basta com a análise do 

respectivo texto sem recurso a outros elementos processuais. 

III. No erro de julgamento impugna-se a matéria de facto porquanto se entende que o 

Tribunal de julgamento não avaliou de forma correcta a prova produzida, o que impõe ao 

recorrente o ónus legal de identificar em concreto a matéria de facto que entende estar 

inquinada, bem como a prova que concretamente determinaria outra solução fáctica, tudo 

nos termos do artº 412º nº 3 do CPP. 

IV. Para que o Tribunal de Recurso possa avaliar da existência de erro de julgamento nos 

termos do artº 412º nº 3 CPP, é necessário primeiro compreender a motivação do Tribunal 

recorrido aquando da fixação da matéria de facto. 

V. Se essa motivação não existir ou for insuficiente, no sentido de não permitir a quem 

analisa a sentença percepcionar e compreender qual o percurso lógico-racional tomado 

pelo tribunal recorrido na análise da prova e se houve ou não um exame crítico e abalizado 

dessa prova, de modo a compreender a convicção do Tribunal recorrido, daí resulta a 

nulidade prevista no artº 379º nº 1 al. a) do CPP com referência ao artº 374º nº 2 CPP, 

devendo o processo ser reenviado para o mesmo Tribunal recorrido a fim de sanar a 

nulidade. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Agosto de 2020, Processo n.º 6330/18.8 

JFLSB-A.L1-3 

O regime de apreensão de correio eletrónico mostra-se regulado diretamente pelo artigo 

17º da Lei do Cibercrime e, subsidiariamente (por remissão do mesmo) pelos pressupostos 

e requisitos legais relativos à apreensão de correspondência, previstos no artº 179º do 

Código de Processo Penal. 

O disposto no art.º 179º n.º 3 do CPP, aplicável por força do art.º 17º da Lei nº 109/2009, 

de 15 de setembro (Lei do Cibercrime), impõe que o JIC seja a pessoa a tomar 

conhecimento “em primeiro lugar” do correio eletrónico apreendido, sob pena de 

nulidade. 

A falta de exame da correspondência pelo juiz constitui uma nulidade prevista no art.º 120º 

n.º 2 alínea d) do CPP, porque se trata de um acto processual legalmente obrigatório 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 18 de Agosto de 2020, Processo n.º 103/18 – 

5ZFLSB-A.L1-3 

A decisão sobre a verificação da especial complexidade não depende da aplicação da lei a 

factos e da integração de elementos compostos com dimensão normativa, nem está 

tributária da interpretação de normas. 

O juízo sobre a complexidade assume-se, assim, como juízo prudencial, de razoabilidade, 

de critério da justa medida na apreciação e avaliação das dificuldades suscitadas pelo 

procedimento. 

Dificuldades do procedimento e não estritamente do processo; as questões de 

interpretação e de aplicação da lei, por mais intensas e complexas, não atingem a noção. 

As dificuldades de investigações (técnicas, com intensa utilização das leges artis da 

investigação), o número de intervenientes processuais, a deslocalização dos actos, as 

contingências procedimentais provenientes das intervenções dos sujeitos processuais, a 

intensidade de utilização dos meios, tudo serão elementos a considerar, no prudente 

critério do juiz, para determinar que um determinado procedimento apresenta, no 

conjunto ou, parcelarmente, em alguma das suas fases, uma especial complexidade com o 

sentido, essencialmente de natureza factual, que a noção funcionalmente assume no artigo 

215º nº 3 do CPP. 

Verificando-se num determinado processo que os crimes em investigação e o modus 

operandi que normalmente lhes está associado são, por regra, determinantes de uma 

morosa e excepcional complexidade da investigação, necessitando de um apurado 

conjunto de diligências e a análise de documentação, bem como pedidos de cooperação 

internacional, que não são compatíveis com os prazos normais do inquérito, o Juiz da 1ª 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8ce57ecb0a16a8e0802585ec0036019a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/8ce57ecb0a16a8e0802585ec0036019a?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/abe9fa308c37902d80258608003724b6?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/abe9fa308c37902d80258608003724b6?OpenDocument


 

instância deve ponderar a declaração de especial complexidade prevista no artº 215º 3 e 4 

do C.P.P., oficiosamente ou a requerimento do M.P. 

Nos presentes autos de inquérito nº 103/18 – 5ZFLSB-A que têm por objecto a investigação 

de factualidade susceptível de integrar, em abstracto, para além do mais, a prática de 

crimes de auxílio à imigração ilegal e de associação de auxílio à imigração ilegal, p. e p., 

respectivamente, pelos art.ºs 183º, nº 2 e 184º, n.ºs 1 a 3, ambos da Lei n.º 23/2007, de 4 

de Julho e de falsificação de documento, p. e p. pelo art.º 256.º, n.ºs 1 e 3 do Código Penal, 

a extensão e deslocalização das diligências de investigação realizadas e a realizar, - 

nomeadamente o número de arguidos envolvidos e de suspeitos ainda por identificar 

cabalmente e interrogar, da grande complexidade da análise documental em curso e a 

complementar, da necessidade de solicitar meios de prova às autoridades de outros países 

- determina uma maior dilação na decisão final do inquérito, estando presentes no caso as 

razões subjacentes à norma do art° 215º, n° 3 do Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3276/18.3T9SXL.L1-5  

– O Juiz do tribunal a quo pode conhecer oficiosamente da irregularidade relativa à falta de 

notificação da acusação, ao abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 123.º do CPP na medida 

em que tal omissão pode vir a afectar a validade de todos os actos processuais posteriores 

e não se mostra sanada. 

– Encontrando-se os autos sujeitos à apreciação do juiz para designar data para julgamento, 

e sendo este competente para apreciar a irregularidade de notificação da acusação aos 

arguidos, é também da competência do juiz a ordem de suprimento da irregularidade 

detectada, a qual apenas poderá ser cumprida pelos serviços administrativos que lhe 

devem obediência, não podendo ser executada pelos serviços do MºPº, os quais são 

autónomos em razão do princípio constitucional da independência e autonomia do 

Ministério Público relativamente ao Juiz. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

681/13.5GABRR.L1-5 

– A recolha de amostras de ADN, a que se refere o art. 8.º, n.º 2, da Lei n.º 5/08, de 12/2, 

a partir da alteração que foi conferida àquele mesmo preceito pela Lei n.º 90/2017, de 

22/08, será sempre ordenada na sentença, por a actual versão do preceito determinar que 

haverá lugar a recolha de amostras, na hipótese de o arguido ser condenado “por crime 

doloso com pena concreta de prisão igual ou superior a 3 anos, ainda que esta tenha sido 
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substituída, com a consequente inserção do respetivo perfil de ADN na base de dados”, 

não impondo qualquer ponderação sobre a necessidade da recolha de amostra de ADN. 

– Visto o regime constante da conjugação dos n.ºs 2 e 6 do art.º 8.º da Lei n.º 5/2008, a 

recolha de ADN, na situação de condenação em pena de prisão igual ou superior a 3 anos 

pela prática de crime doloso, incumbe ao juiz, não se tratando de mera faculdade mas sim 

de obrigatoriedade legal, o que lhe confere a natureza de um poder-dever”, assim se 

alterando também, o correspectivo entendimento Jurisprudencial. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2020, Processo n.º 

6674/19.1T8LSB-4 

As ausências injustificadas a um curso determinado pela empregadora, reveladoras de 

violação do dever de assiduidade e do dever de realizar o trabalho com zelo e diligência, 

constituem justa causa para despedir por a respetiva magnitude abalar a confiança do 

empregador sobre a trabalhadora. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2020, Processo n.º 

45/18.4SYLSB.L1-3 

A falta de promoção do processo pelo MP, nulidade insanável por força do disposto no 

artigo 119º/CPP tem que ver com a falta de execução de actos necessários e adequados ao 

exercício da sua função processual, tais como a falta de dedução de acusação em casos de 

crimes públicos ou semi-públicos, falta de promoção do julgamento em processo sumário, 

abreviado ou sumaríssimo. 

O que está em causa não é a omissão de inquérito, tout court, mas a falta de prática de 

actos, da competência exclusiva do MP, indispensáveis à concreta administração da justiça, 

naquele preciso processo.                         

A nulidade de falta de inquérito, outra nulidade insanável, reporta-se, por outro lado, aos 

casos em que não obstante queixa ou participação, ou seja a prática de acto que legitima a 

intervenção do MP, ele omita a prática de quaisquer actos próprios dessa fase. 

 O que caracteriza esta nulidade é a completa omissão de actos de inquérito. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 9 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1430/12.0TXLSB-Q.L1-3 

O perdão, para além da medida concreta da pena em si, só tem aplicação, e bem, a ilícitos 

penais cujos bens jurídicos não sejam de particular relevância jurídico-criminal e social. 
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As penas diferentes e o perdão de penas aplicadas pela prática de certos crimes e não a 

outros têm na sua génese razões relacionadas com a valoração e hierarquia dos bens 

jurídicos protegidos. 

Trata a lei de forma igual todos os reclusos que se encontram na mesma situação, prevendo 

perdão para determinados crimes e não outros consoante a diversidade de importância 

dos bens jurídicos protegidos. Ou seja, consagrando e observando de forma exemplar o 

princípio da igualdade. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

948/18.6T9LSB.L1-9 

I-Tendo sido dado como provado que o arguido beijou e lambeu da zona vaginal da menor,  

e que no artigo 171º nº 2 do CP está em causa uma noção objectiva ou médico-legal de 

cópula, coito e introdução vaginal ou anal e não a sua noção sociológica ou normativa. 

Desta forma o sexo oral feito pelo agressor/arguido na vítima, integra-se no conceito de 

acto sexual de relevo previsto no nº1 do artigo 171º do CP e não no nº 2;  

II- De facto o “leiv motiv” de ser da agravante do nº 2 é, sem dúvida, o carácter mais 

invasivo, perturbador e humilhante para a vítima (no caso uma criança) do acto em que 

ocorre a penetração da vagina, do ânus ou da boca, pelo que o sexo oral pode não integrar 

o conceito de coito oral nos termos e para os efeitos da previsão do nº 2 do artigo 171º do 

CP. O acto de lamber a vulva de uma criança menor de 14 anos não integra a agravante do 

nº 2 do preceito em análise; 

III-Refira-se que este entendimento é imposto pelo princípio da legalidade com inscrição 

constitucional ( artigo 29º, nº1, da CRP) e transposto para a lei ordinária ( artigo 1º, nº1, do 

CP), princípio do qual decorre a proibição de aplicação analógica da lei penal; 

 IV- Assim, o arguido deve ser condenado, no que toca a estes factos, pela prática de um 

crime p. e p. pelo artigo 171º, nº1, do CP. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2671/14.1T8LSB.L1-2 

I – O caso julgado formal, por oposição ao caso julgado material, restringe-se às decisões 

que apreciam matéria de direito adjetivo, produzindo efeitos limitados ao próprio processo 

e, ainda assim, com algumas exceções, designadamente a que decorre do art. 595º, nº 3, 

quanto à apreciação genérica de nulidades e exceções dilatórias. 

II – Se o juiz referir genericamente que se verificam determinados pressupostos, dos 

constantes do art. 577º, do CPCivil, o despacho saneador não constitui, nessa parte, caso 

julgado formal, pelo que continua a ser possível a apreciação duma questão concreta de 
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que resulte que o pressuposto genericamente referido afinal não ocorre ou que há 

nulidade.      

III – O direito pessoal de gozo, incidindo sobre uma coisa, atribui ao seu titular os poderes 

e a usar, fruir ou transformar, sem necessidade da intermediação (colaboração) de outrem, 

sendo estruturalmente diferente quer dos direitos reais quer dos creditórios. 

IV – Através dos pactos de jurisdição as partes convencionam sobre a relação nacional 

competente para apreciar um litígio que apresente elementos de conexão com mais de 

uma ordem jurídica (tendo, como tal, por objeto a competência internacional), e através 

dos pactos de competência as partes dispõem sobre a competência dos tribunais 

portugueses no seu confronto recíproco (tendo, como tal, por objeto a competência 

interna). 

V – Em função do princípio da causalidade, existe competência internacional se o facto que 

serve de causa de pedir (causa de pedir simples) ou alguns dos factos que a integram (causa 

de pedir complexa) tiver sido praticado em território nacional.        

 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

12841/19.08T8LSB.L2-6 

I) A correcta compreensão do princípio do contraditório não se basta com a garantia de 

que as partes tenham a possibilidade de intervir no processo, tendo conhecimento e 

possibilidade de pronúncia quanto aos pedidos que deduzem ou contra si são deduzidos; 

implica ainda que as partes possam pronunciar-se quanto a questões determinantes para 

a decisão a proferir e que, constituindo novidade no processo, não tenham sido objecto de 

pronúncia no decurso do normal contraditório previsto na tramitação processual. 

II) O princípio do contraditório assume-se, nesta dimensão, como garantia de participação 

efectiva das partes no desenvolvimento de todo o litígio. 

III) A efectiva possibilidade de pronúncia não exige a efectiva pronúncia e não impõe que a 

todo o tempo a prolação de uma decisão imponha a audição das partes quanto ao sentido 

da mesma, nomeadamente imponha a apresentação às partes de uma espécie de projecto 

de decisão. 

IV) Tendo a Requerente indicado que pretendia a condenação dos Requeridos a absterem-

se de determinadas condutas pelo período de um ano, em virtude de a reorganização dos 

seus serviços que tal visava necessitar de um período mínimo de um ano, o horizonte de 

utilidade não se encontra definido ab initio, sendo necessária a sua audição antes da 

prolação de decisão de extinção da instância por inutilidade. 
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Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

91/20.8PBRGR-A.L1-9 

I-Será de elementar Justiça, que deverá ser permitido à vitima (pelo Juiz da primeira 

instância) de crime de violência doméstica, num quadro de factos indicados de uma 

gravidade e violência contra aquela, perpetrados pelo arguido, quando este é descrito 

como uma pessoa violenta, psicologicamente instável, dependente do álcool e de outras 

drogas, e mais, ainda quando existe um  risco para a vitima relativo à sua integridade física 

e psicológica, assim como para a sua filha menor, sendo tal patente, pois a vitima fez um 

pedido de afastamento do denunciado, sendo que todas estas circunstâncias levaram a que 

tivesse de se refugiar numa instituição de acolhimento de vítimas de violência doméstica; 

II-A prestação do depoimento mediante “ declarações para memória futura”, visa, além do 

mais proteger a vitima do impacto que os factos alegadamente praticados pelo arguido/ 

agressor, tiveram ou têm ainda na sua vida, e também para que o depoimento possa, se 

necessário, ser tomado no futuro em conta no julgamento, evitando desta forma uma 

vitimização secundária da vitima já de si fragilizada face á natureza do crime indiciado, não 

devendo ser só atendido critérios de idade e saúde desta, mas sim os factos concretos que 

decorrem nos autos, nomeadamente na fase de inquérito, que se afiguram prementes no 

caso dos autos. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 12 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2292/19.2PSLSB-A.L1-9  

I-A decisão que impõe a prisão preventiva, apesar de não ser definitiva, é intocável e 

imodificável enquanto não se verificar uma alteração, em termos atenuativos, das 

circunstâncias que a fundamentaram, ou seja, enquanto subsistirem inalterados os 

pressupostos da sua aplicação; 

II-Ou seja a decisão que determina a prisão preventiva, se não for objecto de recurso ou, 

tendo-o sido, mas mantida nos seus precisos termos, adquire força de caso julgado, sem 

prejuízo do princípio “rebus sic stantibus” condição a que, pelas continuas variações do seu 

condicionalismo, estão sujeitas às medidas de coacção. Assim enquanto não ocorrerem 

alterações fundamentais na situação existente à data em que foi determinada a prisão 

preventiva, não pode o tribunal reformar essa decisão, sob pena de instabilidade jurídica 

decorrente de julgados contraditórios. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Setembro de 2020, Processo n.º 

397/15.8TXEVR-J.L1-5 
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–A expressão “sem prejuízo do disposto no artigo 371-A do Código Processo Penal” contida 

no artigo 138.º, n.º2, do CEPMPL, e bem assim no artigo 114.º, n.º1, da Lei n.º 62/2013, 

permite concluir, sem margem para dúvidas, que o legislador quis arredar da competência 

do T.E.P. a reabertura da audiência para aplicação do regime penal mais favorável, 

reservando-a para o tribunal da condenação, sendo constituído pelo juiz ou juízes, 

consoante se trate de processo com intervenção de juiz singular ou tribunal colectivo, que 

então ali se encontrarem em funções. 

–Invocando o recluso, a existência de uma sucessão de leis penais no tempo, no âmbito da 

definição dos pressupostos e limites da pena acessória de expulsão, visando a aplicação 

retroactiva do regime penal mais favorável, o meio processual adequado era o pedido de 

reabertura da audiência ao abrigo do disposto no artigo 371.º-A, do C.P.P., a ser apreciado 

e decidido pelo tribunal da condenação, sendo desprovida de razão de ser a invocação dos 

artigos 470.°, n.º 1, 474.°, n.º 1, e 475.° como constituindo meio processual adequado para 

esse efeito. 

 

–O T.E.P. não é um tribunal de condenação e não pode alterar decisões condenatórias fora 

do quadro de competências que a lei lhe atribui. Não extingue penas acessórias de 

expulsão, antes determina a sua execução. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 15 de Setembro de 2020, Processo n.º 

16642/11.6T2SNT-A-7 

I. Apesar do teor literal do Artigo 46º, al. c), do Código de Processo Civil (aplicável no caso 

por força do Acórdão do TC nº 408/2015), o contrato-promessa de partilha não constitui 

título executivo porquanto as obrigações pecuniárias nele previstas não são exigíveis. 

II. As obrigações pecuniárias assumidas no contrato-promessa de partilha só passam a ser 

exigíveis mediante a celebração da escritura de partilha extrajudicial ou mediante a 

procedência da ação de execução específica de tal contrato-promessa de partilha, na qual 

se discute e afere sobre o incumprimento do contrato-promessa de partilha. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Setembro de 2020, Processo n.º 

159/07.6IDLSB.L1-3 

1.– Não ofende os princípios constitucionais da culpa, da adequação, da proporcionalidade 

e da igualdade, a norma do artº 14º do RGIT que exige o pagamento da prestação tributária 

como condição de suspensão da pena, face ao interesse público que acautela e à 

necessidade de eficácia do sistema penal tributário. 
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2.– Todavia, em caso algum deve ser admitida a suspensão de execução da pena sujeita ao 

pagamento de uma quantia indeterminada, nomeadamente como foi decidido nos autos, 

sujeitar tal suspensão “ao pagamento dos montantes que a Autoridade Tributária vier a 

apurar”, por manifesta violação dos mais elementares princípios da determinação concreta 

da medida da pena e da certeza jurídica das decisões. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1229/19.3PBPDL.L1-3 

Se a sentença ao determinar, na parte decisória, que a suspensão da pena com sujeição ao 

regime de prova o qual deve incluir, entre outras, a obrigação de abstinência de consumo 

de estupefacientes, cumprindo com a respetiva terapêutica e submetendo-se a realização 

de testes de despiste, não viola o disposto no art.º 51.º, n.º 2, do Cód. Penal, aplicável por 

via do preceituado no art.º 54.º, n.º 3, do mesmo Código. 

O tratamento para dependência de produto estupefaciente consiste na realização de 

terapia comportamental que é geralmente feita a par com medicação. Devem ser 

considerados objetivos tanto de abstinência como de redução de consumo como parte 

integrante da abordagem terapêutica dos doentes com dependência da droga. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 16 de Setembro de 2020, Processo n.º 

41/19.4PEPDL.L1-3 

Ao tribunal de recurso impõe-se apreciar e pronunciar-se sobre questões que lhe sejam 

suscitadas e não sobre cada um dos argumentos apresentados pelos intervenientes 

processuais para levar a bom porto a sua pretensão recursiva. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 17 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1655/18.5T8CSC.L1-8 

 1. Deve entender-se que há inversão do ónus da prova da entrega da quantia da reserva 

de um imóvel por parte do interessado, quando o mediador torna muito difícil a prova 

dessa entrega por parte do cliente, designadamente omitindo, ao contrário do que 

comunicara, o envio do comprovativo da transferência. 

2. Se o mediador não informa o seu cliente do estado das negociações com o interessado 

na compra daquele imóvel, criando nele a expectativa fundada da sua concretização e 

levando-o a praticar actos com vista à conclusão urgente da venda, viola a cláusula geral 

da boa fé e os deveres de informar o consumidor do serviço e de proteger os respectivos 

interesses, se o interessado desiste depois injustificadamente do negócio. 
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 3. Nesse caso, assiste jus ao cliente da mediadora a pedir a esta uma indemnização, mas 

apenas pelo interesse negativo. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 19 de Setembro de 2020, Processo n.º 

5688/16.8T8LRS.L1-7 

1. É legítimo que o credor duma prestação de facto infungível instaure contra o devedor 

uma acção creditória destinada a obter o reconhecimento do seu direito de crédito, do 

incumprimento do devedor e a condenação deste à realização da prestação devida. 

2. Não constando do processo todos os elementos de facto que permitam o conhecimento 

imediato do mérito da causa, deve ser oficiosamente anulada a decisão proferida pela 1.ª 

instância, nos termos do Art. 662.º n.º 1 al. c) do C.P.C. em face da constatação de que é 

indispensável a produção de prova sobre matéria de facto que subsiste controvertida. 

3. Não sendo manifesta a improcedência da acção, nem que a Autora tenha agido com 

imprevidência ou falta de diligência devida, não há lugar à condenação na taxa de justiça 

sancionatória excepcional prevista no Art. 531.º do C.P.C.. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3773/12.4TDLSB.L1-5 

– O princípio in dubio pro reo deve ser entendido objectivamente, não se exigindo a dúvida 

subjectiva ou histórica, para que possa ocorrer a sua violação. 

– Nesta perspectiva – que é a nossa -, no caso de o tribunal dar como provados factos 

duvidosos desfavoráveis ao arguido, mesmo que não tenha manifestado ou sentido a 

dúvida, mesmo que não a reconheça, há violação do princípio se, do confronto com a prova 

produzida, se conclui que se impunha um estado de dúvida. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

850/16.6SILSB.L1-5 

– Não se pode falar em falta de identificação do arguido na acusação, quando é inequívoco 

que o Ministério Público quis acusar a pessoa interceptada pela autoridade policial e que o 

recorrente assume ser ele e que foi essa mesma pessoa que o tribunal quis condenar na 

sentença, e não a outra pessoa com cujos dados o recorrente se identificara . 

–  Não existindo dúvidas que foi a pessoa do recorrente a visada pelo processo (como ele 

próprio assume), é ele que se deve ter como condenado, existindo apenas um lapso na 

descrição da sua identificação, imputável ao próprio, que se identificou com os dados do 

irmão, o que é possível corrigir através de incidente de correcção da sentença, não 

existindo necessidade de declarar a absolvição deste, pois contra este não existiu processo 
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nem condenação, justificando-se, apenas, a rectificação da sentença quanto à identificação 

do arguido. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3/19.1GELSB.L1-3 

Face à própria natureza da norma relativa à prisão por dias livres ou em regime de 

semidetenção (modos substitutivos de cumprimento de pena privativa da liberdade), a 

revogação do preceito que permitia tal tipo de cumprimento determinou que não mais se 

possa aplicar tal instituto, a partir do dia 23 de Novembro de 2017. 

Tal forma de cumprimento de pena deixou de fazer parte do elenco das penas substitutivas 

da pena de prisão, atentas as alterações introduzidas pela Lei nº 94/2017 de 23/8, que 

entrou em vigor no dia 23-11-2017. 

É aos serviços prisionais que, o arguido com interesse na sua inclusão num programa de 

ressocialização ou de inclusão, orientado para a aquisição de competências de modo a 

superar as suas dificuldades na prestação das provas legais necessárias à obtenção do título 

de habilitação para conduzir veículos automóveis deve requerer as mesmas. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3291/10.5TXLSB-W-3 

A decisão sobre a concessão da liberdade condicional assenta, exclusivamente, em juízos 

de prevenção, logo que atingidos os dois terços da pena aplicada. 

O legislador prescindiu do requisito da prevenção geral, considerando, atento o tempo de 

prisão já cumprido, que tais exigências estarão já asseguradas, sendo essencialmente as 

razões de prevenção especial que decidem sobre a concessão da liberdade condicional, ou 

seja, as razões de prevenção especial na perspetiva de ressocialização e de prevenção da 

reincidência. 

A concessão de liberdade condicional impõe necessariamente a formulação de um juízo de 

prognose sobre o comportamento futuro do delinquente no meio social, para o qual 

importa averiguar, como um índice decisivo de ressocialização, qual a postura do 

condenado face ao crime cometido e a evolução do seu comportamento prisional. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 23 de Setembro de 2020, Processo n.º 

132/19.1PGLRS.L1-3 

Dispõe o n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro - redação dada pela 

Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro), que 
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«O tribunal, com vista à aplicação das medidas e penas previstas nos artigos 52.º e 152.º 

do Código Penal, no artigo 281.º do Código de Processo Penal e no artigo 31.º da presente 

lei, deve, sempre que tal se mostre imprescindível para a proteção da vítima, determinar 

que o cumprimento daquelas medidas seja fiscalizado por meios técnicos de controlo à 

distância. 

Deverá ainda o condenado ter em conta que o incumprimento das penas acessórias o faz 

incorrer na prática do crime de violação de imposições, proibições ou interdições, tipificado 

e sancionado no artigo 353º do Código Penal. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

5061/19.6T8LRS.L1-2 

I – Num contrato de mediação imobiliária, pela cláusula de exclusividade, as partes 

determinam que o mediador terá direito à remuneração se o contrato pretendido for 

celebrado durante o período de exclusividade acordado; tratando-se de exclusividade 

“simples” isso sucederá sempre que esse contrato tenha sido celebrado em consequência 

da actividade de outro mediador, mas já não quando resulte da actuação da outra parte, o 

próprio. 

II - No contrato de mediação imobiliária celebrado entre a A. e a R., a cláusula de 

exclusividade dele constante reporta-se a um regime de exclusividade “simples”, não 

impedindo a R. de negociar directamente a venda do imóvel. 

III - A aplicação do disposto no n.º 2 do art. 19 da lei 15/2013, de 8-2, implica a prova da 

efetiva obtenção de alguém verdadeiramente interessado e pronto a celebrar o contrato, 

que haja um interessado efectivo para o negócio, aceitando as condições estabelecidas. 

IV – No caso dos autos a A. não fez prova de que conseguira alguém verdadeiramente 

interessado e pronto a celebrar o contrato nos termos previstos no contrato de mediação. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1155/20.3T8CSC-C.L1-8  

I. Na pendência da acção de divórcio sem o consentimento do outro cônjuge, o pedido de 

atribuição provisória do uso exclusivo da casa de morada de família deve ser requerido na 

própria acção de divórcio, nos termos do n.º 7 do art. 931.º do CPC, se não for objecto de 

acordo das partes na tentativa de conciliação ou oficiosamente fixado. 

II. Entre o procedimento cautelar comum para tutela de direitos de personalidade do 

Requerente, como o direito à privacidade e inviolabilidade do seu domicílio, e a acção de 

divórcio sem o consentimento do outro cônjuge por apenso à qual foi instaurado, não se 
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verifica a relação de dependência e instrumentalidade que é matricial ao procedimento 

cautelar, de acordo com o art. 364.º do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Setembro de 2020, Processo n.º 

105/19.4YHLSB.L1-PICRS 

I. O mecanismo do sentido secundário funciona através da permuta da semântica originária 

por uma outra de segundo grau, id est, pela expressão de «associação do consumidor» que 

tenha conferido à marca um significado e presença autónomos; 

II. Não se justifica recorrer à doutrina do sentido secundário ou encoberto («secondary or 

covert meaning») quando a marca possua, ao nível da semântica primária e originária dos 

vocábulos nela compreendidos, carácter distintivo (ou quando não se preencha, à luz desse 

sentido, outra das previsões do n.º 1 do  art. 209.º do Código da Propriedade Industrial). 

 

Tribunal da Relação de Lisboa, Acórdão de 29 de Setembro de 2020, Processo n.º 

6013/18.9T8LSB.L1-7 

1. Trespasse é a transmissão definitiva, por ato entre vivos, onerosa ou gratuita, de um 

estabelecimento comercial. 

2. Num concreto negócio de trespasse as partes gozam de liberdade para excluírem da 

transmissão alguns elementos do estabelecimento, não podendo, no entanto, essa 

exclusão abranger os bens necessários ou essenciais para identificar ou exprimir a empresa 

objeto do negócio. 

3. Desrespeitando-se o âmbito mínimo (necessário) ou essencial de entrega, constituído 

pelos elementos necessários ou suficientes para a transmissão de um concreto 

estabelecimento, impossibilitado fica o trespasse, pelo que objeto do negócio translativo 

serão então singulares bens, ou conjuntos de bens de um estabelecimento, mas não o 

próprio estabelecimento. 

4. Na comunicação do trespasse ao senhorio é necessária a remessa da cópia de um 

exemplar do contrato de trespasse, sob pena de ineficácia em relação ao senhorio. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2020, Processo n.º 

360/17.4IDPRT.P2 

O pagamento parcial da multa e o pedido de pagamento em prestações do remanescente 

efetuados pelo arguido, com referência expressa ao despacho que ordenou a sua 

notificação da promoção do MP para, querendo, se pronunciar sobre a pretensão de 

conversão da multa em prisão subsidiária, constitui uma tomada de posição do condenado 

e corresponde ao exercício do direito  de defesa. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 1 de Julho de 2020, Processo n.º 

181/15.9PAVFR.P1 

I – A lei processual penal portuguesa determina a obrigatoriedade da leitura pública da 

sentença, incluindo a fundamentação ou, se esta for muito extensa, de uma sua súmula, 

bem como do dispositivo. 

II - A leitura da sentença por videoconferência pode configurar uma irregularidade, mas 

não uma nulidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 

1358/15.2T8VNG.P2 

I - O arrendamento de bens alheios é nulo por falta de legitimidade do locador, embora 

este seja obrigado a sanar a nulidade do contrato, que se torna válido logo que o locador 

adquira direito (propriedade, usufruto, etc.) que lhe dê legitimidade para arrendar. 

II - O locador não poderá opor a nulidade do arrendamento ao locatário de boa-fé, o qual, 

não querendo invocar a nulidade pode exigir ao locador responsabilidade contratual, nos 

termos legalmente previstos. 

III - No caso, a declaração de nulidade do contrato de arrendamento tem como 

consequência necessária, quer a restituição dos montantes pagos a título de rendas pela 

autora ao réu, quer a indemnização daquela por este de todos os prejuízos que a mesma 

não teria sofrido se o contrato não tivesse sido celebrado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 2 de Julho de 2020, Processo n.º 

1592/16.8T8VNG.P1 

I - No processo especial de fixação judicial de prazo não cabe a discussão sobre a natureza, 

existência e/ou validade do direito mas só a discussão sobre o prazo que se considera 

razoável para o exercício do direito. 

II - Na acção de fixação judicial de prazo – acção de jurisdição voluntária – o objecto da 

decisão limita-se à afirmação da necessidade de fixação de prazo, em função do tipo de 

estipulação estabelecida pelas partes, e à respectiva obrigação imposta judicialmente. 

III - O requerente da fixação judicial de prazo tem de justificar na relação jurídica em que 

funda o seu direito à prestação a necessidade da fixação do prazo, mas não tem de fazer a 

prova do direito invocado. 

IV - O pedido de fixação judicial de prazo só deve pois improceder quando face os factos 

alegados pelo requerente for manifesto que a obrigação para cujo cumprimento vem 

requerida a fixação de prazo não consente a fixação de prazo ou esta não é necessária. 
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Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

313/18.5SGPRT-B.P1 

I - A lei que regula a aptidão para o exercício da atividade de transporte individual e 

remunerado de passageiros em veículos descaracterizados a partir de plataforma 

eletrónica (TVDE) estabelece, como causa de falta de idoneidade, a condenação com 

trânsito em julgado pela prática de crimes contra a integridade física, onde se integra o 

crime de tráfico de estupefaciente, cujo bem jurídico cimeiro é a saúde humana. 

II - Para efeito do exercício da atividade de motorista de TVDE, a lei só permite a 

recuperação da idoneidade se o condenado tiver sido reabilitado nos termos do disposto 

da Lei de Identificação Criminal, ou por decisão do IMT. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

1675/19.2T8PRT.P1 

Estando a fiança inteiramente ligada ao contrato de arrendamento celebrado entre o 

arrendatário e o senhorio, caindo este contrato, a garantia, automaticamente, extingue-se. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

214/16.1T8VGS.P1 

I - O contrato através do qual uma instituição de solidariedade social se obriga a aceitar 

acolher num lar de terceira idade uma pessoa idosa e aí prestar-lhes os cuidados de que 

necessita é um contrato misto, muito semelhante ao contrato de hospedagem, em que 

coexistem elementos do contrato de locação e do contrato de prestação de serviços. 

II - O negócio que uma pessoa, sem poderes de representação, celebre em nome de outrem 

é ineficaz em relação a este se não for ratificado. 

III - Para poder beneficiar de prescrição presuntiva, o réu não deve negar os factos 

constitutivos do direito de crédito contra ele arguido. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

3766/17.5T8STS.P1 

Não ocorre litispendência ente uma ação de reivindicação de propriedade em relação a um 

imóvel e uma outra em que se pede a nulidade de um registo onde se inscreveu a ampliação 

da área do mesmo imóvel, interposta ao abrigo do disposto no artigo 17.º, do Código de 

Registo Predial. 

 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d216a76ee6eb4d03802586100059e58e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d216a76ee6eb4d03802586100059e58e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/d216a76ee6eb4d03802586100059e58e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/242d904b84832981802585fa00307cdb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/242d904b84832981802585fa00307cdb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/242d904b84832981802585fa00307cdb?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/6631f013ad0f3a49802585f900542a74?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/6631f013ad0f3a49802585f900542a74?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/6631f013ad0f3a49802585f900542a74?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/b33f1de567df4430802585f40031097d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/b33f1de567df4430802585f40031097d?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/b33f1de567df4430802585f40031097d?OpenDocument


 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

15347/19.4T8PRT.P1 

I - Respeita o primado da vontade do beneficiário e não afronta quaisquer normas 

imperativas, designadamente as dos n.os 4 e 6 do artigo 252.º do Código das Sociedades 

Comerciais que consagram o princípio da pessoalidade da gerência, a decisão de nomear 

acompanhante o seu filho, mais concretamente, a medida de administração total do seu 

património, nomeadamente no que tange à gestão da sociedade comercial por quotas “G…, 

Lda”, de que ambos são sócios e gerentes. 

II – Quer porque não estamos perante uma transmissão da gerência, nem isolada, nem 

juntamente com a quota, quer porque o acompanhante não é um mandatário nem um 

procurador do maior acompanhado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

2607/12.4T2AVR-F.P1 

I - O despacho final proferido no incidente de exoneração do passivo restante não constitui 

fundamento de encerramento do processo de insolvência, quando se mantém pendente o 

apenso de liquidação. 

II - Encontrando-se pendente o apenso de liquidação, o art. 245º/1 CIRE quando refere que 

a exoneração importa a extinção de todos os créditos que ainda subsistam à data em que 

é concedida, deve ser interpretado de forma restritiva no sentido de abranger apenas os 

créditos que não venham a obter pagamento através do produto da liquidação dos bens 

apreendidos em sede de processo de insolvência e com o produto da cessão. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

3647/19.8T8STS.P1 

I - O sócio ou acionista pode ter direito a ser informado independentemente dos fins a que 

possa destinar a informação, respeitem ou não a direitos sociais. 

II - Motivo justificado para os efeitos do nº 1, do artigo 288º do Código das Sociedades 

Comerciais pode ser o “simples desejo de os sócios [ou acionistas] conhecerem o que vai 

sucedendo na “sua” sociedade (na sociedade de que fazem parte e onde, além do mais, 

têm interesses nada insignificantes)”. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

436/11.1TYVNG-L.P1 
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I - O prazo para recorrer de decisão que, declarando a incompetência absoluta do Tribunal, 

absolva a Ré da instância, pondo termo ao processo, é o prazo geral de 30 dias, a contar da 

sua notificação (cfr. 1ª parte, do nº1, do 638º e al. a), do nº1, do art. 644º, do CPC); 

II - Só decorrido tal prazo se consuma o transito em julgado de tal decisão (art. 628º, do 

CPC), este essencial à apreciação da exceção da caducidade (consagrando o nº2, do artigo 

279º, daquele diploma, “dentro de 30 dias a contar do transito em julgado da sentença de 

absolvição da instância”, para ser intentada a nova ação). Não tendo decorrido estes 30 

dias a contar do transito em julgado, nunca a exceção da caducidade procederá. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

50/07.6TBCRZ.P1 

I - O preenchimento dos quinhões deverá ser feito em primeiro lugar com os bens licitados 

que serão adjudicados aos licitantes. 

II - Se nenhum dos herdeiros tiver licitado em bens que excedam a sua quota na herança 

mas também não houver herdeiros não licitantes, os bens não licitados serão divididos em 

lotes o mais iguais possível e sorteados entre todos os herdeiros, compondo o quinhão 

daquele a quem couberem em sorte, o qual pagará tornas pelo valor que o seu quinhão 

exceda a sua quota na herança. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Setembro de 2020, Processo n.º 

44/19.9TXLSB-C.P1 

1 - No caso em apreço, não deveria ter sido rejeitado, por manifestamente infundado, o 

requerimento de modificação da execução da pena de prisão ao abrigo do artigo 120.º, n.º 

1, b), do Código da Execução das Penas, devendo o Tribunal promover a instrução do 

processo nos termos do artigo 217.º, n.ºs 1 e 2, do mesmo Código. 

2 - O princípio da investigação e da verdade material, estruturante do processo penal e 

também aolicável no âmbito da execução das penas, assim como o direito fundamental do 

recluso à tutela jurisdicional efetiva, impõem ao Tribunal o dever de promover 

oficiosamente a realização das diligências necessárias a tal instrução, designadamente a 

realização de exames médicos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 3 de Agosto de 2020, Processo n.º 44/19.9TXLSB-

C.P1 

1 - No caso em apreço, não deveria ter sido rejeitado, por manifestamente infundado, o 

requerimento de modificação da execução da pena de prisão ao abrigo do artigo 120.º, n.º 
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1, b), do Código da Execução das Penas, devendo o Tribunal promover a instrução do 

processo nos termos do artigo 217.º, n.ºs 1 e 2, do mesmo Código. 

2 - O princípio da investigação e da verdade material, estruturante do processo penal e 

também aolicável no âmbito da execução das penas, assim como o direito fundamental do 

recluso à tutela jurisdicional efetiva, impõem ao Tribunal o dever de promover 

oficiosamente a realização das diligências necessárias a tal instrução, designadamente a 

realização de exames médicos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1357/17.0T8PVZ.P1 

I - Os factos apurados numa decisão transitada em julgado num processo expropriativo não 

podem voltar a ser discutidos pelas mesmas partes numa outra ação declarativa onde se 

visa apurar a quem deve ser entregue uma parcela da indemnização atribuída naquele 

processo de expropriação. 

II - A autoridade de caso julgado que deriva da decisão final do processo expropriativo 

vincula igualmente os herdeiros de um dos expropriados e primitivo Réu nos dois processos 

referidos em 1). 

III - A vistoria ad perpetuam rei memoriam efetuada no processo de expropriação tem um 

valor equivalente a uma perícia e, preenchendo-se todos os requisitos, pode ser valorada 

extraprocessualmente nos termos do artigo 421.º, do C. P. C.. 

IV - Não se provando uma ocupação ilícita do imóvel pelo Autor/expropriado, ou outros 

expropriados/Réus reconvintes não têm direito a ser indemnizados pela privação do uso 

do bem comum. 

V - Uma eventual compensação a pagar pelo Autor-expropriado aos outros co-titulares do 

bem comum pelo seu uso exclusivo teria de ter como base fáctica um uso consentido pelos 

outros herdeiros-expropriados. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3/13.5T2OVR-C.P1 

I - Encontra-se vedado a um diretor de uma cooperativa negociar por conta própria, 

diretamente ou por interposta pessoa, com essa cooperativa. 

II - Estando em causa uma negociação proibida por lei entre a cooperativa e o seu diretor, 

através do recurso à interposição fictícia de um negócio efetuado como outra entidade, a 

invocação daquele vício deve ter-se como tempestiva quando alegada após a entidade, a 

invocação daquele vício deve ter-se como tempestiva quando alegada após a concretização 

do segundo negócio, único em que interveio o dito diretor, neste caso, não existe qualquer 
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preclusão consumativa por ausência de reação aquando do primeiro negócio entre a 

cooperativa e a entidade terceira. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1797/19.0PIPRT.P1 

Não é obrigatória a realização de debate instrutório quando se determina, em instrução, a 

suspensão provisória do processo. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1323/17.5T8STS.P1 

I - A caducidade da declaração de utilidade pública pode ser invocada em acção declarativa 

autónoma ou no próprio processo de expropriação, a título incidental. 

II - O tribunal competente para o processo de expropriação é também o competente para 

conhecer dos incidentes nele suscitados, incluindo o da caducidade da declaração de 

utilidade pública. 

III - Sendo tal questão invocada por interessado antes da adjudicação do prédio ou parcela 

expropriada à entidade expropriante, deve a mesma ser conhecida antes de proferido 

despacho de adjudicação. 

IV - A verificação da caducidade da declaração de utilidade pública determina, 

relativamente ao processo de expropriação, a extinção da instância por impossibilidade 

superveniente da lide. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2954/15.3T8PNF.P1 

A decisão sobre matéria de facto, por si mesma, quando isoladamente considerada, não 

está coberta pela força do caso julgado para o efeito de dela extrair outras consequências 

para além das contidas na sentença, não sendo transponíveis, sem mais, para outra acção 

os juízos de facto nela contidos. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2856/15.3T8AVR-D.P1 

I - A dinâmica evolutiva do processo civil tem-se afirmado no confronto dialético entre dois 

princípios que na aparência se contradizem – dispositivo e inquisitório – com sucessivas 

cedências do primeiro e prevalência do segundo, com vista à realização do verdadeiro 

desiderato do processo afirmado nos artigos 8.º, n.º 1 e 411.º do CPC: o apuramento da 

verdade e a justa composição do litígio. 
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II - O artigo 411.º do CPC estabelece um “poder-dever” do juiz que não se limita à prova de 

iniciativa oficiosa, como se conclui do segmento “mesmo oficiosamente”, incumbindo-lhe 

realizar ou ordenar as diligências relativos aos meios de prova propostos pelas partes, na 

medida em que necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição do litígio, 

preservando sempre o necessário equilíbrio de interesses, critérios de objetividade e uma 

relação de equidistância e de imparcialidade. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2188/14.4TBVNG.1.P1 

I - A valoração da prova é efectuada de acordo com as regras da ciência, da experiência e 

da interacção social visando obter um juízo de certeza provável, seguro e racionalmente 

demonstrável. 

II - Não são suficientes para demonstrar a existência de encomendas, multas contratuais e 

valores indemnizatórios, os depoimentos exclusivamente testemunhais de colaboradores 

que, além do mais, não conseguem precisar os mesmos. 

III - A utilização da equidade, na liquidação de indemnizações, pressupõe a concretização 

de limites operativos que racionalizem e justifiquem a fixação da indemnização. 

IV - Numa indemnização pelo incumprimento contratual de fornecimento de comunicações 

que implica 318 horas de ruptura desse fornecimento, durante 2 anos, é equitativo e 

proporcional fixar o valor hora do dano em 18 euros, tendo em conta a dimensão do lesado, 

e a relevância comercial do dano causado. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2283/18.0T8OAZ.P1 

O deferimento do pedido de apoio judiciário na modalidade de dispensa de taxa de justiça 

e demais encargos com o processo não abrange a dispensa do pagamento de multas. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

17743/19.8T8PRT-D.P1  

I – A decisão relativa ao processo de acompanhamento de maior deve procurar fixar a data 

a partir da qual as medidas decretadas se tornaram convenientes, impondo-se que o 

relatório pericial de natureza médica precise a data provável do início da afeção de que 

sofre o beneficiário (899.º, 900.º CPC) 

II – Existindo dúvidas fundadas, nomeadamente por força da junção de documentos 

médicos, quanto à comprovação da data constante daquele relatório, deve o tribunal 
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proceder às diligências tidas como necessárias, designadamente através da obtenção de 

esclarecimentos junto do perito responsável pela elaboração daquele relatório. 

Reclamações:  

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

77/20.2T8BAO.P1 

I - Instaurado procedimento cautelar de arresto como preliminar da ação de impugnação 

pauliana, nos termos do art. 619º/2 CC e art. 392º/2 CPC constitui um ónus do credor alegar 

e provar apenas os pressupostos da impugnação da transmissão no que se refere ao 

adquirente do bem. 

II - O credor não tem de provar a solvabilidade do adquirente dos bens do devedor. A 

intervenção do adquirente tem a ver com a faculdade concedida ao credor de obter a 

declaração de ineficácia dos atos de transmissão dos bens do devedor que se poderia vir a 

revelar inútil, caso não fosse possível pedir a sua prévia apreensão. Este é demandado na 

lide cautelar para que conserve intacto o bem adquirido e o entregue quando lhe for 

pedido, para eventual execução. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

935/20.4T8VNG-B.P1 

Um contrato de concessão de exploração de serviço de cafetaria tipo snack-bar em centro 

hospitalar com limitações impostas ao concessionário como sejam por exemplo, a tabela 

de preços e produtos vendidos, mais não é que um contrato de cessão de exploração de 

um serviço público, contrato actualmente tipificado no CCP, razão pela qual a posição 

contratual não é susceptível de penhora (cfr. 737.º, nº 1 do CPCivil) e por lógica implicância 

objecto de arresto (artigo 391.º, nº 2 do mesmo diploma legal). 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

565/13.7TBLSD-C.P1 

I – Face à regra específica de legitimidade prevista no art. 42º nº1 do Regime Geral do 

Processo Tutelar Cível, a avó paterna do menor, não sendo pessoa a quem a criança tenha 

sido confiada, não tem legitimidade para requerer a alteração da regulação do exercício 

das responsabilidades parentais relativas ao mesmo. 

II – Se tal avó entende que algo se passa com a convivência, educação, saúde ou formação 

do menor que carece de ser analisado e/ou acautelado por via do tribunal, pode 

perfeitamente, ou deve mesmo, comunicar os dados que tem sobre isso ao Ministério 

Público, que, face à competência que lhe atribui o art. 17º nº2 do diploma supra referido, 
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indagará e avaliará a situação da criança e, representando o seu interesse, interporá ou não 

a competente providência. 

 

Tribunal da Relação do Porto, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1084/19.3T8MAI.P1 

No âmbito do Incidente de Revisão de Incapacidade nas situações em que, sendo 

responsável uma seguradora, o acidente não tenha sido participado ao tribunal por o 

sinistrado ter sido considerado curado sem incapacidade, é possível a pensão por IPP ser 

fixada, sem que antes o tenha sido, não se tratando, na reapreciação da sua situação clínica, 

de manter aumentar ou reduzir a pensão, mas é ainda possível, no âmbito do mesmo 

incidente, aferir do direito à reparação por ITA e outras prestações como despesas médicas, 

se as situações que o justifiquem surjam após a alta da seguradora. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 10 de Julho de 2020, Processo n.º 

5227/19.9T8CBR.C1 

1. A partir da entrada em vigor do CT de 2003, os trabalhadores motoristas têm direito a 

um subsídio de natal composto pela retribuição base e diuturnidades, não 

consubstanciando uma violação do princípio da irredutibilidade da retribuição a não 

integração da anterior cláusula 74.ª e do prémio TIR no seu cômputo, logo a partir de 

dezembro de 2003, uma vez que a garantia de retribuição a que alude o artigo 11º da Lei 

n.º 99/2003 apenas se aplica à denominada “retribuição modular”. 

2. Por força do disposto nos artigos 122.º, d), do CT de 2003, e 129.º, n.º 1, d), do CT, é 

proibido ao empregador diminuir a retribuição (consagração do princípio da 

irredutibilidade da retribuição), princípio este que apenas se aplica à retribuição 

considerada em sentido estrito. 

3. Os usos laborais, enquanto fonte de direito, devem traduzir-se numa prática reiterada, 

geral (ou social), realizada sem a convicção da sua obrigatoriedade e só têm relevância se 

não contrariarem disposição legal (ou de IRC) imperativa ou supletiva, podendo ser 

afastados por instrumentos de regulamentação coletiva do trabalho. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo 

n.º5306/18.0T8CBR-B.C1 

I – O devedor que, de forma deliberada e voluntária e sem motivo de força maior ou outra 

razão ponderosa que se deva considerar prevalecente, pede uma licença sem vencimento, 

passando a desempenhar outra actividade e a receber um rendimento substancialmente 

http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/30668213795b275d802585fb00382ca3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/30668213795b275d802585fb00382ca3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/30668213795b275d802585fb00382ca3?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/50da4a4943693496802585d6004a4c0e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/50da4a4943693496802585d6004a4c0e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b00923c927fd2246802585e70049eda7?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/b00923c927fd2246802585e70049eda7?OpenDocument


 

inferior àquele que auferia, agrava, com culpa grave (ou até dolo) a sua situação de 

insolvência. 

II – Tal actuação – desde que praticada nos três anos anteriores ao início do processo de 

insolvência ou no período compreendido entre o início do processo e a declaração da 

insolvência (cfr. arts. 186.º, n.º 1 e 4.º, nº 2, do CIRE) – determina a qualificação da 

insolvência como culposa, em conformidade com o citado art. 186.º. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

1757/18.8T8CVL.C1 

I – O vencimento imediato das prestações previsto no artigo 781.º do Código Civil (Dívida 

liquidável em prestações) é uma norma supletiva e exige que o credor interpele o devedor 

nesse sentido, declarando-lhe que considera vencidas todas as prestações em dívida. 

II – Mas se as partes previram detalhadamente num acordo que denominaram de 

«Confissão e assunção de dívida e acordo de pagamento» o modo como seria reposto o 

direito dos Autores, então ao dizerem na respetiva cláusula 7.ª que a falta de pagamento 

de uma das prestações ali previstas «implicava» o vencimento de todas as que estivessem 

em dívida, quiseram dizer isso mesmo, que verificada tal hipótese seguia-se aquele 

resultado, isto é, eram exigíveis de imediato todas as prestações ainda em dívida, sem 

necessidade de interpelação. 

III - A interpelação pode fazer-se por via judicial, seja por meio de notificação judicial avulsa 

(cfr. arts. 256.º a 258.º do Cód. Proc. Civil) ou através da citação do devedor para a ação 

(ou execução) nos termos do artigo 805.º, n.º 1, do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

242/19.5T8CTB.C1 

Para que exista direito de regresso da empresa de seguros contra o condutor do veículo, 

nos termos do artigo 27.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 291/2007, de 21 de agosto, 

não se exige a verificação de um nexo de causalidade entre o acidente e a presença de 

álcool no sangue do condutor. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

3872/18.9T8LRA.C1 

A instauração de ação declarativa contra réus já declarados insolventes implica que estes 

sejam absolvidos da instância por ilegitimidade – n.º 1 e 4 do artigo 81.º do CIRE e artigos 

578.º, 278.º, n.º 1, al. d), e 576.º, n.º 2, do C.P.C. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

667/18.3PCCBR.C1 

O crime de ameaça agravado, previsto nos artigos 153.º, n.º 1, e 155.º do CP, tem a 

natureza de crime público. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo n.º 

591/16.4PBVIS-B.C1 

Reveste natureza peremptória o prazo legalmente fixado para o condenado requerer a 

substituição da pena de multa por dias de trabalho (cfr. artigo 489.º, n.º 2, ex vi n.º 1 do 

artigo 490.º, ambos do CPP), pelo que, consubstanciando a dita substituição uma 

modalidade de execução voluntária da multa criminal, não sendo a mesma requerida no 

prazo fixado na primeira das disposições legais acima referidas (n.º 2 do artigo 489.º), fica 

precludido o direito de mais tarde ser exercido (cfr. artigos 104.º do CPP e 139.º, n.º 3, do 

CPC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 15 de Julho de 2020, Processo n.º 

160/20.4T8FIG.C1 

1. - Depois da citação do réu, que deduziu validamente a sua contestação, não é possível o 

indeferimento liminar da petição inicial. 

2. - É o “conceito de família alargada”, fruto da evolução recente das condições sócio-

familiares, incluindo as relações de união de facto, que deve operar na interpretação do 

disposto no art.º 122.º, n.º 1, al.ª g), da LOSJ, que prevê a competência dos juízos de família 

e menores para preparar e julgar “outras ações relativas ao estado civil das pessoas e 

família”. 

3. - Tais juízos de família e menores são competentes, em razão da matéria, para uma ação 

declarativa cível em que é pedido o reconhecimento judicial de união de facto duradoura, 

mesmo se o fim visado se prende apenas com a obtenção da nacionalidade portuguesa 

para um dos membros da alegada união de facto. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3237/10.0TJCBR-L.C1 

No especialíssimo processo de prestação de contas previsto no art. 63.º do CIRE, deve 

aquele/terceiro que foi encarregado de prestar as contas recensear e referir os serviços, 

tarefas e atividades, geradoras de despesas, de que não haja documentos comprovativos 

(nos autos de insolvência) das exatas despesas suportadas, tendo em vista o seu possível 

cômputo/decisão pelo tribunal, como despesas, segundo um juízo de equidade. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 7 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1958/15.0T8LRA-K.C1 

1. O incumprimento da audição do credor garantido, nos termos previstos no nº 2 do artigo 

164º CIRE, não afeta, por regra, a eficácia da venda de bens onerados com direitos reais de 

garantia. 

2. Podendo tal omissão, em abstrato, influir no resultado do processo para o credor 

garantido, suscetível de gerar uma nulidade processual nos termos do artigo 195º CPC e de 

acarretar a anulação da própria venda, a verificação dos respetivos pressupostos carece de 

ser aferida em função das circunstâncias do caso concreto. 

3. Servindo a exigência de comunicação do valor base ou do preço da alienação projetada 

o propósito de permitir ao credor garantido atuar de forma a defender o valor do bem, 

promovendo a satisfação do seu crédito, a atribuição da faculdade de requerer a anulação 

da venda só faz sentido se se mostrar assegurada nos autos a sua venda a preço superior, 

ou seja, se a invocação da nulidade e o pedido de anulação da venda forem acompanhados 

da apresentação de uma proposta de aquisição e da respetiva caução legal. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

247/19.6T8FNVN-A.C1 

Nos termos do n.º 1 do artigo 635.º (Delimitação subjetiva e objetiva do recurso) do Código 

de Processo Civil, em caso de litisconsórcio necessário, o recorrente não pode recorrer 

quanto a um dos vencedores e excluir do recurso os restantes, sob pena de ilegitimidade 

desse vencedor contra o qual foi unicamente dirigido o recurso. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

635/19.8T8CNT-A.C1 

I – Em processo de Maior Acompanhado [cf. Lei nº 49/2018, de 14/02], a diligência de 

audição pessoal e direta do requerido/beneficiário (art. 898° do n.C.P.Civil) é obrigatória e 

em caso algum pode ser dispensada, isto é, deve ocorrer em todos os processos, sem 

exceção. 

II – Isto porque entre os vários princípios que orientam/norteiam o processo especial de 

Acompanhamento de Maiores encontra-se o da imediação (pelo tribunal/juiz) na avaliação 

da situação física e/ou psíquica do requerido/beneficiário. 

III – Qualquer eventual impossibilidade de proceder àquela audição deve ser pessoalmente 

verificada pelo juiz, aquando da diligência. 
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III – A falta de audição do requerido/beneficiário, nos termos vindos de referir, constitui 

uma irregularidade que influi no exame e decisão da causa, pelo que configura nulidade 

processual nos termos do disposto no art. 195° do n.C.P.Civil. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

197/17.0T8TND.C2 

1. A apreciação da má fé da parte e a sua condenação em multa e indemnização, por via da 

actuação na lide na fase que antecedeu a sentença, não pode o juiz relegá-las para depois 

da sentença, embora já não assim quanto à fixação do quantitativo da indemnização, caso 

o processo, na altura da sentença, o não habilite a determiná-lo. 

2. Nestas circunstâncias, não se tratando de conduta superveniente relativamente à 

sentença, com a prolação da sentença, que não apreciou da relevância da conduta da parte 

em sede de litigância de má fé, esgotado fica o poder jurisdicional relativamente a esta 

matéria. 

3. É nulo por excesso de pronúncia o despacho proferido após o esgotamento do poder 

jurisdicional do juiz do processo (art.ºs 613º, n.º 3 e 615º, n.º 1 al. d), 2ª parte, do CPC). 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 9 de Setembro de 2020, Processo n.º 

195/15.9GACDN.C2 

I – Por força da declaração da inconstitucionalidade com força obrigatória geral da norma 

constante da al. d) do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de Maio, e, quanto à 

remissão para a mesma feita, das normas constantes dos n.ºs 2, 3 e 4 do mesmo artigo, por 

violação do n.º 1 do art. 47.º, em conjugação com o n.º 2 do art. 18.º da Constituição, não 

carece de pronúncia judicial a pretensão do condenado consistente na não transcrição da 

respectiva sentença nos certificados a que se refere o n.º 6 do artigo 10.º da lei 37/2015, 

de 05-05, exclusivamente fundada na impossibilidade que daí resultaria para renovar a sua 

licença profissional, porquanto a mera menção de uma condenação penal no certificado 

de registo criminal não é impeditiva da renovação da licença de exercício da actividade de 

segurança privada. 

II – Nestes termos, por o recorrente não dispor de interesse em agir, impõe-se a rejeição 

do recurso visando tal desiderato. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1755/15.3T8CTB-D.C1 

I – Partindo do dado assente que o FAT não teve qualquer intervenção no processo de 

acidente de trabalho até ao momento em que foi proferida a sentença que definiu os 
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termos da responsabilidade emergente do acidente de trabalho para a entidade 

empregadora, sendo terceiro relativamente a tal decisão, a jurisprudência dos nossos 

Tribunais Superiores tem sido uniforme no sentido de que em situações desse jaez, o FAT 

pode discutir, no incidente próprio que visa transferir para si a responsabilidade da 

entidade empregadora fixada naquela decisão, os concretos termos em que essa 

transferência deve ocorrer, designadamente se o âmbito e termos de responsabilização da 

entidade empregadora excedem ou não os termos e limites de responsabilização do FAT 

legalmente impostos pelo diploma legal que o criou (DL 142/99, de 30/4, com as alterações 

introduzidas pelos DL´s 382-A/99, de 22/09, 185/2007, de 10/05, e 18/2016, de 13/04). 

II - Nos termos do art. 283º/6 do CT/09, “A garantia do pagamento das prestações que 

forem devidas por acidentes de trabalho que não possam ser pagas pela entidade 

responsável, nomeadamente por motivo de incapacidade económica, é assumida pelo 

Fundo de Acidentes de Trabalho, nos termos da lei.”. 

III - Resulta do normativo acabado de transcrever, particularmente do seu segmento final 

destacado e que parece ter sido ignorado pelo apelado, que a responsabilidade do FAT não 

é extensível a todas e quaisquer prestações que forem devidas ao sinistrado de acidente 

de trabalho e que não possam ser pagas. 

IV - A lei que determina os termos e âmbito de responsabilização do FAT por prestações 

devidas a sinistrados de acidentes de trabalho é o DL 142/99, de 30/4, com as alterações 

introduzidas pelos DL´s 382-A/99, de 22/09, 185/2007, de 10/05, e 18/2016, de 13/04. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1597/19.7T8GRD.C1 

1- Num mesmo processo, com exceção da hipótese expressamente prevista no art. 264.º 

do CIRE, não pode ser pedida a insolvência de duas entidades jurídicas diferentes. 

2 - Caso tal aconteça, está-se perante uma coligação passiva ilegal – exceção dilatória 

prevista no art. 577.º/f) do CPC – devendo seguir-se o cumprimento do art. 38.º do CPC (ex 

vi art. 17.º do CIRE) e sendo o autor notificado para indicar qual o pedido de insolvência 

que pretende ver apreciado, sob a cominação de, não o fazendo, se decretar a absolvição 

total da instância. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 11 de Setembro de 2020, Processo n.º 

4047/19.5T8CBR-F.C1 

1. O disposto nº6 do artigo 7º da Lei nº 1-A/2020, de 19 de março (na redação que lhe foi 

introduzida pelo artigo 2º da Lei nº 4-A/2020, de 6 de abril) – que estabeleceu medidas 

excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo 
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coronavírus SARS-CoV-2 e da doença Covid-19 –, não é de aplicação analógica às diligências 

de venda a efetuar no processo de insolvência. 

2. O artigo 6º da Lei nº 1-A/2020 (na redação da Lei nº 16/2020, de 29 de maio) apenas 

determina a suspensão dos atos a realizar em sede de processo executivo ou de insolvência 

que se encontrem relacionados com a concretização de diligências de entrega judicial da 

casa de morada de família. 

3. As medidas excecionais e temporárias contidas na Lei nº 1-A/2020, de 19 de março, nas 

sucessivas alterações que lhe foram sendo introduzidas, não implicavam a suspensão das 

diligências e atos de venda em processo de insolvência. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 21 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1606/20.7TBLRA.C1 

I – A pendência dum processo de insolvência interfere com o desenvolvimento dos pleitos 

judiciais em que o devedor/insolvente é réu, interferências que se manifestam desde a 

entrada em juízo do pedido de insolvência até ao encerramento do respetivo processo e 

que afetam tanto as execuções como as ações. 

II – Durante a pendência do processo de insolvência, os créditos sobre o insolvente não 

podem ser exercidos senão nos termos do CIRE e todo o ativo tem que ser reunido no 

âmbito do processo de insolvência, não podendo um credor, durante a pendência do 

processo de insolvência, intentar procedimentos que visem fazer-se pagar só ele e em 

exclusivo por este ou aquele bem que não foi apreendido para o ativo. 

III – Assim, não pode ser intentado, contra alguém que tem um processo de insolvência a 

correr termos, um arresto, que é preliminar duma ação que tem como fim útil fazer 

ingressar no património de tal insolvente bens que estão escondidos na esfera jurídica 

duma terceira pessoa (duma sociedade, cuja personalidade jurídica se pede que seja 

desconsiderada), tendo em vista executar tais bens e lograr o pagamento dos créditos que 

detém sobre o insolvente. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

5894/17.8T8VIS.C1 

1.- Quando as conclusões contenham um fundamento ou razão que não tenha sido 

exposta/desenvolvida nas alegações deve considerar-se não formulada tal questão, com a 

consequente impossibilidade de conhecimento, nesse segmento, da pretensão 

apresentada pelo apelante ao interpor o seu recurso. 
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2.- Como consequência de acidente de viação em que tenha sido accionada a convenção 

IDS (indemnização directa ao segurado), a falta de acordo entre o lesado e a sua seguradora 

faz cessar a intervenção desta ao abrigo daquela convenção; 

3.- Na sequência da cessação da intervenção da seguradora do lesado, este apenas poderá 

pedir o ressarcimento dos danos sofridos e ainda não indemnizados junto da seguradora 

do lesante ao abrigo do seguro da responsabilidade civil; 

4.- A falta de reparação por parte da seguradora do lesado não inverte a responsabilidade 

civil das seguradoras intervenientes, ou seja, a seguradora do lesado não se torna 

responsável pelos danos causados, na medida em que a sua intervenção é tão só para 

agilizar o pagamento da indemnização devida e não mais que isso. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

445/19.2T8CNT.C1 

Apurando-se que o veículo vendido, apesar da desconformidade, não eliminada, continuou 

a circular sem limitações, percorrendo em cerca de três anos 42 mil quilómetros, com a sua 

imobilização em 21.1.2019, a devolução do valor do veículo, a efetuar pelo devedor em 

consequência da resolução, deve ser deduzida do valor daquele uso, nas demais 

circunstâncias apuradas, a liquidar nos termos do art.609, nº 2, do Código de Processo Civil. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 25 de Setembro de 2020, Processo n.º 

6841/19.8T8CBR.C1 

I – Nos termos do nº 3 do artº 98º-j do CPT para que opere a cominação nele estatuída, ou 

seja, que seja declarado ilícito o despedimento, basta que o empregador deixe de proceder 

à junção do procedimento disciplinar no prazo fixado no artº 98º-I, nº 4 do mesmo código. 

II - A razão de ser da lei, tal como se deduz do Preâmbulo do DL n.º 295/2009, de 13 de 

Outubro, e dos vários estudos prévios elaborados sobre a matéria, foi a de obter celeridade 

processual, permitindo ao juiz uma decisão o mais rapidamente possível. 

III - É indiscutível que as normas dos arts. 98.º-I, n.º 4, alínea a), e 98.º-J, n.º 3 do CPT 

impõem à entidade empregadora a junção integral do procedimento disciplinar no prazo 

perentório de 15 dias, sob pena de declaração imediata da ilicitude do despedimento. 

IV - Com o articulado motivador deve ser junto o PD completo, sequencial e cronológico, 

integrado por todos os actos que hajam sido levados a cabo, não estando na 

disponibilidade do empregador escolher as peças que o integram, aquelas que pretende 

ou não juntar. 

V - Só assim se atingirá o fim desta exigência legal, qual seja a de garantir ou assegurar ao 

trabalhador o direito a uma efetiva e cabal defesa. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 28 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2965/18.7T8LRA.C1 

I – Em relação às indemnizações a que a mãe tem direito, nos termos da parte final do art. 

1884º/1 do C. Civil, este conceito enquadra-se no instituto da responsabilidade civil por 

factos ilícitos e permite à mãe reclamar danos patrimoniais e não patrimoniais decorrentes 

da gravidez ou do parto (p. ex. danos pela interrupção ou suspensão da sua vida profissional 

ou da formação profissional). 

II - Estas indemnizações terão sido pensadas para os casos em que as relações sexuais 

procriadoras resultaram de um crime contra a liberdade sexual ou autodeterminação 

sexual da mãe, ou de um ilícito civil, como o caso de uma promessa de casamento seguida 

de retratação nos termos do art. 1594º/1 CC 

III - Mas também é equacionável, como facto gerador de responsabilidade criminal e civil, 

a vitimação da mulher grávida por violência doméstica (art. 152º CP) ou perseguição (art. 

154º-A CP), suscetível de perturbar o desenvolvimento da gravidez, ou a falta de assistência 

e abandono da parte do progenitor, que tenham causados danos patrimoniais e não 

patrimoniais. 

 

IV - Quanto ao direito a alimentos, o estatuído no nº 1 do art. 1884º do C.Civil, não pode 

deixar de ser entendido como uma remissão para o que se dispõe nos artºs 2004º e 2003º, 

nº 1, do CC. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Setembro de 2020, Processo n.º 

42/10.8GALSA.C2 

A omissão de notificação da promoção do Ministério Público ao condenado, no sentido da 

revogação da pena de prisão imposta, e bem assim dos meios de prova enunciados naquela 

proposta, constitui a nulidade prevista na alínea c) do artigo 119.º do CPP. 

 

Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Setembro de 2020, Processo n.º 

47/20.0TXCBR-B.C1 

O perdão de penas consagrado no artigo 2.º da Lei n.º 9/2020, de 10 de Abril, só é 

concedido a reclusos, condenados por sentença transitada em julgado em data anterior à 

da entrada em vigor daquele diploma legal, ficando excluídos, consequentemente, da 

medida de graça referida os condenados que não tenham ingressado fisicamente em 

estabelecimento prisional. 
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Tribunal da Relação de Coimbra, Acórdão de 30 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3460/15.1T9CBR.C1 

I – O crime de falsificação de documento, p. e p. pelo art. 256.º do CP, em conjugação com 

os arts. 100.º, 98.º, n.º 1, als. e) e f), do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (DL n.º 

26/2010, de 30-03), para além das normas técnicas graves e específicas de construção e 

execução da obra, também abrange as falsas declarações ou informações prestadas por 

quem se arrogue autor e coordenador de projectos no termo de responsabilidade quanto 

à autoria (criação e elaboração) dos mesmos. 

II – Os arguidos E. e JJ, ao declararam ser os autores e coordenadores dos projectos nos 

termos de responsabilidade que assinaram, fizeram constar naqueles documentos facto 

falso juridicamente relevante, sendo a sua conduta subsumível à previsão do artigo 256.º, 

n.º 1, als. a), e d), do CP, conjugado com o artigo 100.º, n.º 2, do RJEU. 

III – Por sua vez, o arguido J., ao utilizar esses documentos, sabendo ser ele próprio o autor 

e coordenador dos projectos a que aqueles se referiam, incorreu no crime de falsificação 

de documento tipificado no art. 256.º, n.º 1, al. e), do CP, conjugado com o artigo 100.º, 

n.º 2, do RJUE. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

644/19.7T8STR.E1 

I. A causa de pedir e o pedido não assentam no reembolso da quantia titulada pela 

obrigação mas antes no incumprimento do dever de informação e nos danos daí 

advenientes. 

II. Os prejuízos em questão têm a sua génese no imperfeito cumprimento/incumprimento 

de um dever que emerge do contrato de intermediação financeira que foi celebrado entre 

o antecessor do Réu e A…, doador da obrigação. 

III. A doação da obrigação implicou a transmissão da titularidade desta, facultando ao seu 

titular a legitimidade para o exercício de direitos relativos a valores mobiliários que lhes 

são inerentes. 

IV. Os direitos inerentes a que a lei se refere são os direitos a obter dividendos, juros e 

outros rendimentos, a votar e a subscrever ou adquirir valores mobiliários do mesmo ou 

de diferente tipo além de outros que resultem do regime jurídico de cada tipo. 

V. A aludida posição creditícia não radica na obrigação enquanto tal mas na intermediação 

que propiciou a sua aquisição por aquele contraente. 

VI. Assim sendo, por efeito da aludida doação, ao apelante apenas assiste o direito de 

crédito emergente do vencimento da obrigação, em virtude da insolvência, mas já não o 
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direito a obter o ressarcimento desses danos, por violação do dever de informação, que 

terá pertencido a A…. 

VII. O apelante carece de legitimidade substancial activa para peticionar o reembolso da 

quantia investida, por violação do dever de informação. (sumário da relatora) 

  

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

876/18.5T9BJA.E1 

Não se questiona que os limites fixados na Portaria 94/96, de 26.03, enquanto prova 

pericial – que identifica a natureza do produto estupefaciente, a sua quantidade, o grau de 

pureza e o número de doses diárias a que corresponde a quantidade apreendida – podem 

ser afastados pelo tribunal, porém, tal só é possível com base em provas que, analisadas 

criticamente, de acordo com o princípio da livre apreciação da prova, em suma, segundo 

as regras da experiência e os critérios da normalidade, permitam questionar a fiabilidade 

dessa prova (pericial), o que no caso não se verifica, pois que as declarações do arguido – 

que ao tribunal não mereceram credibilidade - só por si não permitem questionar a prova 

que daquela prova (pericial) resulta. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

434/18.4GBCCH.E1 

Sendo premente a necessidade de uma resposta punitiva que promova uma eficaz 

consciencialização do arguido para a ilicitude da sua conduta, de modo a prevenir a prática 

de futuros comportamentos da mesma natureza, de maneira a que se passe a comportar 

de forma responsável, inexiste o requisito material previsto para a aplicação o do regime 

de permanência na habitação. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

19/18.5GESTC.E1 

Estando a via afeta ao trânsito público, podendo ser utilizada por qualquer pessoa sem 

autorização de quem quer que seja, e, por isso, havendo liberdade de circulação na mesma, 

estamos perante uma via pública. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

2262/13.4TAFAR.E2 

Não assiste legitimidade ao recorrente para intervir nos autos na qualidade de assistente 

relativamente ao crime de violação de regras urbanísticas, p. e p. pelo art. 278º-A do Código 
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Penal e, consequentemente, para prosseguir criminalmente contra a arguida 

desacompanhado do Mº Pº e obter a sua pronúncia em sede de instrução. 

Verificando-se a exceção de ilegitimidade do recorrente relativamente ao crime de violação 

de regras urbanísticas, p. e p. pelo art. 278º-A do Código Penal, mostra-se, quanto a tal 

crime, prejudicada a apreciação do mérito da questão, com a consequente não pronúncia 

da arguida pela prática deste crime por falta deste requisito formal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

1750/17.8T9PBL.E1 

Da afirmação “Não se fez prova convincente sobre os factos não provados, acerca dos quais 

ouve declarações contraditórias da Assistente, e do Arguido, e da testemunha tendo o 

Arguido como se disse negado a sua realidade e dai necessariamente as respostas 

negativas”, não se vislumbra, sobre a dita matéria, onde foi encontrada a contradição, e o 

porquê do tribunal ter decidido da forma por que o fez. 

Como tal, a sentença encontra-se ferida de nulidade, tanto na especificação dos factos 

como na respetiva fundamentação nos termos do disposto no artigo 379º, nº 1, al. c) do 

Código de Processo Penal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

322/19.7PBELV-A.E1 

O crime de resistência e coação sobre funcionário é um crime de execução vinculada, pois 

a lei exige que o fim típico procurado pelo agente, ou seja, opor-se a que a autoridade 

pública exerça as suas funções, seja alcançado pelos meios descritos no tipo legal, isto é, 

através de violência que pode assumir as modalidades de ameaça grave ou ofensa à 

integridade física, para além de formas de violência que não se reconduzam àquelas. 

No crime de resistência e coação sobre funcionário, como resulta da sua própria inserção 

sistemática, o bem jurídico que a lei quis especialmente proteger é o interesse do Estado 

em fazer respeitar a sua autoridade e a liberdade de atuação do seu funcionário ou 

membro de força armada, posta em causa pelo emprego de violência ou resistência do 

agente arguido, não abrangendo, por isso, a tutela da integridade dos mesmos, como bem 

pessoal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

152/17.0IDFAR.E1 

1 - O tipo “frustração de créditos” previsto no artº 88º do R.G.I.T. desdobra-se em duas 

modalidades, diversas quanto a alguns dos seus elementos. Sendo um crime específico 
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próprio, as modalidades diferem quanto à pessoa do agente (no caso do n.º 1, o devedor 

tributário). Mas diferem também no que respeita ao grau de lesão do bem jurídico. 

2 - Se se revela claro que no caso do n.º 1 se está perante um crime de perigo, que não 

exige a lesão do bem jurídico protegido (o património do Estado), assim já não sucede no 

caso do n.º 2., caso em que se exige expressamente que o agente actue “com a intenção e 

os efeitos referidos no número anterior”, ou seja, não apenas com a intenção, mas também 

com os efeitos do número anterior. E estes efeitos só podem ser os de “frustrar total ou 

parcialmente o crédito tributário”. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

362/18.3GDSTB.E1 

A ausência de avaliação dos objectos danificados - a mera referência a “pratos não 

quantificados nem valorizados” – não permite a demonstração de um valor mínimo com 

relevo penal, impedindo a afirmação de que se mostra preenchido um crime de dano. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

1636/19.1T8EVR.E1 

i) a Lei n.º 27/2010, de 30.08, deve ser interpretada e aplicada em conformidade com o 

direito da União Europeia, ou seja, no sentido de que a justificação objetiva de não 

condução nos dias em que não são apresentados os registos só pode ser efetuada através 

do formulário relativo às disposições em matéria social aprovado pela Decisão da Comissão 

de 14.12.2009, ou por documento equivalente que garanta a mesma objetividade, clareza 

e simplicidade, de modo a garantir a harmonização europeia nesta matéria exigida pelo 

direito da União, em obediência ao art.º 4.º n.º 3 do TUE e ao princípio da lealdade aí 

consagrado; 

ii) a existência de um documento elaborado antecipadamente, de que o motorista é 

portador para apresentar ao agente de controlo, tem em vista um tratamento igual em 

todo o espaço da União para esta situação concreta e revela-se uma exigência do direito 

da União, que o Estado português deve respeitar, a fim de cumprir os objetivos 

prosseguidos por este; 

iii) não afasta a ilicitude do facto, ou a culpa, a prova apresentada posteriormente no 

sentido de que não conduziu nos dias com registo em falta (sumário do relator). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

550/19.T8BNV.E1 
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1. A relação contratual em que existe uma cláusula de transmissão da posição da 

vendedora que cria acessoriamente uma obrigação dos proprietários dos lotes em relação 

à conservação das partes comuns assume a natureza de obrigação propter rem e tem um 

conteúdo essencialmente privatístico. 

2. Se parte activa visa primordialmente a condenação dos Réus a procederem ao 

pagamento de uma dívida com característica de natureza equivalente a despesas de 

condomínio não está em causa a apreciação, a título directo ou incidental, de matéria 

integrada na esfera de jurisdição dos Tribunais Administrativos e assim a competência em 

razão da matéria pertence aos Tribunais Comuns. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

323/12.6TMSTB-C.E1 

1 - A requerente, para sustentar os factos elencados no seu requerimento datado de 

8/4/2020, não apresentou quaisquer provas nos autos – documental, testemunhal ou outra 

– sendo certo que, nos termos do artigo 342.º, n.º 1, do Código Civil, àquele que invocar 

um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado. 

2 - Por isso, toda a factualidade alegada em tal requerimento não pode ser considerada 

como assente e provada, sendo que, por via disso, ao contrário do que é sustentado pela 

recorrente, não está provado nos autos que esta, nomeadamente, tenha visto os seus 

rendimentos diminuídos ou até suprimidos. 

3 - A pretensão formulada pela requerente de que a obrigação de pagamento da pensão 

de alimentos à filha menor fique, até ver, em suspenso, por a mesma alegar que está sem 

poder trabalhar em virtude da pandemia do Covid-19, a qual foi anunciadora do propósito 

de incumprimento dessa mesma obrigação, que se veio a concretizar, não tem qualquer 

fundamento legal e, por via disso, deverá ser objecto de indeferimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

505/15.9T8OLH-C.E1 

1. Não cumpre o ónus imposto pelo nº 1, alínea c), do artigo 640º do Código de Processo 

Civil o recorrente que não indica a decisão que deveria ter sido proferida antes pelo 

Tribunal “a quo” e agora por este Tribunal da Relação relativamente a cada um destes 

concretos pontos da matéria de facto. 

2. Não cumpre o ónus imposto pelo n.º 2, alínea a), do artigo 640.º do Código de Processo 

Civil o recorrente que nem indicou as passagens da gravação, nem procedeu à respetiva 

transcrição e se limitou a fazer um resumo desse depoimento. 
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3. Considera-se culposa a insolvência se a situação (de insolvência) foi criada ou agravação 

em consequência da atuação, dolosa ou com culpa grave, de devedor, ou dos seus 

administradores, de direito ou de facto, nos três anos anteriores ao início do processo de 

insolvência. 

4. Para auxiliar a tarefa probatória, o CIRE contém o que se pode chamar de duplo sistema 

de presunções legais. O nº 2 do art.º 186º contém algumas presunções legais de culpa que 

não admitem prova em contrário (“sempre culposa”). 

5. Por sua vez, o artigo 186º, nº 3, enumera hipótese de cuja verificação resulta uma 

presunção legal de culpa grave que admite prova em contrário (art.º 350º, nº 2, CCiv.). 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

937/19.3T8PTG.E1 

Os tribunais portugueses são internacionalmente competentes para ação proposta por 

sujeito domiciliado em Portugal contra companhia de seguros com sede em França e com 

representação em Portugal, visando a efetivação de responsabilidade civil por danos 

decorrentes de acidente de viação ocorrido em Espanha. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 14 de Julho de 2020, Processo n.º 

600/04.0TBSTB.E1 

1. Nada se sabendo sobre um interveniente de um acidente não se pode estabelecer uma 

relação de comissão, nos termos do art.º 500.º do Código Civil, com o dono da obra ou com 

qualquer empreiteiro que nela trabalhe. 

2. Ter um plano de segurança de uma obra não é o mesmo que estar a obra segura; sempre 

a entidade responsável se presume culpada, nos termos do artigo 493.º, n.º 2, do Código 

Civil. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 18 de Julho de 2020, Processo n.º 661/20.4T8FAR 

-A.E1 

i) desde que o trabalhador alegue um despedimento promovido de forma unilateral pela 

empregadora, verificados os demais pressupostos, o procedimento cautelar de suspensão 

de despedimento é o meio próprio para reagir a tal decisão. 

ii) qualquer uma das partes pode fazer cessar o contrato de trabalho durante o período 

experimental sem necessidade de invocação de justa causa e, no caso da empregadora, 

sem necessidade de organizar um procedimento disciplinar. 

iii) todavia, o apuramento desta matéria já tem a ver com a procedência do pedido de 

suspensão e não com a admissibilidade da providência cautelar em si (sumário do relator). 
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Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 3 de Agosto de 2020, Processo n.º 

427/17.9TXEVR-E.E1 

1 - O art. 61.º, n.º 3, do CP obriga à ponderação sobre a liberdade condicional “quando se 

encontrarem cumpridos dois terços da pena”, não resultando do art. 180º do CEPMPL a 

derrogação deste comando. 

2 - A referência feita no referido artº 180º do CEPMPL à data em que foi proferida a anterior 

decisão (referência temporal utilizada no despacho recorrido) é feita pela lei apenas neste 

preciso contexto, ou seja, quando ocorram as duas circunstâncias cumulativas previstas 

nesse mesmo artigo (nos casos em que a liberdade condicional não tenha sido concedida 

e a prisão haja de prosseguir por mais de um ano) e fora da previsão do art. 61.º do CP. 

3 - A renovação da instância de doze em doze meses acresce assim às apreciações legais 

obrigatórias previstas no art. 61.º do CP, quando for o caso, independentemente do 

período que mediar entre aquela renovação e esta apreciação ao abrigo do artº 61º do CP. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

47/09.1GDMRA-B.E1 

No caso de o incidente em que foi decidida a prorrogação do período de suspensão da 

execução da pena de prisão ter radicado no incumprimento das obrigações decorrentes do 

Plano de Inserção Social e do regime de prova, e não sendo, na altura, conhecida nos autos 

a existência de outros processos pendentes por crimes praticados durante o período da 

suspensão da execução da pena decorrido até ao momento da prolação dessa decisão de 

prorrogação, não existe qualquer impedimento legal a que possam ser tomadas em 

consideração, para efeitos de revogação da suspensão, as condenações, transitadas em 

julgado, no âmbito desses processos, por factos praticados durante o período da suspensão 

da execução da pena, em momento anterior ao da prolação da decisão de prorrogação do 

período de suspensão e de que houve conhecimento no processo posteriormente ao 

trânsito em julgado dessa decisão de prorrogação, não existindo qualquer violação do caso 

julgado, do despacho que venha a revogar a suspensão tendo por fundamento o 

cometimento desses crimes. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

69/19.4JAPTM.E1 

Estando previsto no artº 132º, nº 2, alínea h), do C.P. a utilização de meio particularmente 

perigoso como o uso de arma como elemento constitutivo do crime de homicídio 

qualificado e sendo o mesmo meio previsto como agravante de crimes de acordo com o nº 
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3 do artigo 86º da Lei 5/2006 de 23 de Fevereiro, o uso de arma não pode ser agravado, de 

novo, em função deste último dispositivo legal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

299/17.3GBASL-C.E1 

1 - A referência no artigo 7º, nº 1, ao artigo 3º, nº 1, da Lei n.º 9/2020 não pode ser vista 

como uma remissão estritamente legal, como se a interpretação a fazer àquele preceito 

devesse ser encarada como um “espelho” da interpretação feita neste para efeitos de 

indulto. 

2 - Nem estamos perante “requisitos”, nem de saber se são cumulativos ou meramente 

alternativos numa análise seca e formal. O que releva é saber se o recluso tem autonomia. 

3 - A expressão “grau de autonomia incompatível com a normal permanência em meio 

prisional” constante do nº 1 do artigo 3º aponta cristalinamente para o conceito de 

“autonomia pessoal” em ambiente prisional. 

4 - Trata-se de apurar qual a situação factual, pessoal, em que se encontra o recluso tendo 

por referência a sua idade, estado de saúde e as condições do estabelecimento prisional, 

tendo em vista apurar se o mesmo (o recluso) apresenta um grau de autonomia compatível 

com – no caso – a permanência no estabelecimento prisional ou se, ao invés, essa 

autonomia pessoal inexiste e, por isso, a situação do recluso é potencialmente perigosa. 

5 - A existência de uma ou mais doenças – com mais ou menos de 65 anos de idade – que 

incluam o recorrente num grupo de risco, tal como definido pela D.G.S. não implicam de 

forma automática um desagravamento das medidas cautelares, nem um regime de 

diminuição pessoal das necessidades cautelares. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 8 de Setembro de 2020, Processo n.º 

230/12.2PACTX-A.E1 

Não é admissível que, ultrapassado o prazo legal de pagamento da pena de multa, o 

condenado solicite ao Tribunal o pagamento em prestações dessa multa, quer se trate de 

uma pena de multa aplicada em substituição da pena de prisão ou de uma pena de multa 

principal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

7601/17.6T8STB-A.E1 

I - É ao executado que incumbe fazer prova do desrespeito do pacto de preenchimento por 

parte do exequente, nos termos do art.º 342.º, n.º 2 do Código Civil, não bastando para 
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tanto a mera alegação de que não se sabe como é que o valor foi obtido, ou de que o 

exequente não demonstra quais os montantes que se encontravam em dívida. 

II - Os avalistas não podem opor ao credor os termos de reformulação da dívida que consta 

do Plano de Revitalização do devedor principal, sendo por isso admissível a execução sobre 

o avalista, nos termos em que este se vinculou, não podendo o mesmo invocar a seu favor 

as modificações do crédito concedidas em benefício do avalizado. (sumário da relatora) 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1026/15.5T8LL-C.E1 

Só a dação em cumprimento (que consiste na exoneração do devedor do vínculo a que se 

acha adstrito, mediante uma prestação diversa da que era devida com o fim de extinguir 

imediatamente a obrigação) e não a promessa de dação em cumprimento extingue a 

execução, pois só aquela extingue imediatamente a obrigação. (sumário da relatora) 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2240/19.0T8FAR.E1 

1. No atual quadro legal vigente o casamento e a união de facto são situações 

materialmente diferentes, não se justificando equiparar o estatuto dos cônjuges aos unidos 

de facto. 

2. A caducidade das disposições testamentárias mencionada na previsão da alínea d) do 

n.º1 do art.º 2317.º do Código Civil aplica-se exclusivamente aos cônjuges, estatuto que se 

adquire pelo casamento, não abrangendo a sua letra, espírito ou ratio legis a cessação da 

união de facto. (sumário do relator) 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

43/13.4TMFAR.E1 

1 – Na acção de emenda da partilha não está em causa qualquer reapreciação crítica dos 

actos praticados no decurso do inventário já findo, mas apenas apurar se um acto, 

específico e determinado, do processo – a partilha – padece ou não de alguma das 

deficiências ou irregularidades tipificadas nos artigos 1386º e 1387º do Código de Processo 

Civil. 

2 – A emenda da partilha pode ter lugar por um de dois meios: por acordo dos interessados, 

portanto como incidente do próprio processo de inventário (artigo 1386º do Código de 

Processo Civil); ou, na falta de acordo, em acção própria, de emenda da partilha, acção que 

será dependência do processo de inventário (artigo 1387º do mesmo diploma). Existe ainda 

uma terceira que é a da anulação da partilha, com fundamento em erro-vício da vontade. 
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3 – Fora do contexto da emenda de partilha, o Tribunal pode determinar a modificação da 

partilha se a mesma assentar num erro de escrita ou de cálculo, que está sob a protecção 

da disciplina do artigo 614º do Código de Processo Civil. Esta alteração depende da 

circunstância de esse erro resultar de lapso manifesto, que se evidencie com absoluta 

clareza do contexto da declaração ou das circunstâncias em que a declaração é feita. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 3066-

19.6T8LLE-A.E1 

Face à entrada em vigor da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março (Medidas excecionais e 

temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-

2 e da doença COVID-19) que entrou em vigor no dia 20 de março de 2020, todos os prazos 

em curso se devem considerar suspensos até 7 de abril de 2020, data da entrada em vigor 

da Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

2100/18.1T8STR.E1 

I. Sendo aplicável o disposto no art.º 429.º do Código Comercial, o contrato é anulável 

desde que se verifique ter havido qualquer declaração inexacta ou reticente de factos 

conhecidos do tomador do seguro que tivessem podido influenciar a existência ou as 

condições do seguro, independentemente de o tomador estar de boa ou de má-fé. 

II. O questionário é uma das formas de declaração inicial do risco pelo candidato tomador 

do seguro ou pessoa segura, que tem por objectivo a ponderação por parte da seguradora 

dos riscos a correr com a celebração do contrato que lhe é proposto. 

III. A inclusão no questionário de pergunta específica sobre determinada patologia 

denuncia a sua relevância para efeitos de avaliação do risco por parte da seguradora. 

IV. Tendo a ré seguradora logrado demonstrar que o autor, pessoa segura, prestou 

declarações inexactas e que as mesmas interferiram nos termos do contrato celebrado, de 

modo que, a ter conhecido a real condição de saúde deste, não teria assumido o risco de 

invalidez que se veio a verificar, tanto basta para que possa anular o contrato de seguro. 

V. A circunstância de não ter resultado comprovado um nexo causal directo entre as 

patologias omitidas e o evento que veio a determinar a incapacidade profissional total e 

permanente do autor e, consequentemente, a sua reforma, não impedem o efeito 

anulatório. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

476/17.8GVSTR.E1 
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1 - O núcleo irredutível do nemo tenetur reside na não obrigatoriedade de contribuir para 

a auto-incriminação através da palavra, no sentido de declaração prestada no processo e 

para o processo. A auto-incriminação, a existir, tem de ser livre, voluntária e esclarecida. 

2 - Apresentando-se como processualmente incontroverso que, no momento em que a 

autoridade policial ouve o arguido “informalmente” no posto policial, obtendo a 

“confissão” sobre o seu conhecimento da falsidade da nota bancária, existiam já indícios 

de que ele poderia ser um dos autores do crime em investigação, o ponto de facto 

impugnado – o de que o recorrente tinha conhecimento da falsidade da nota bancária em 

causa – não pode assim encontrar justificação probatória no depoimento do militar da 

GNR, na parte em que se refere que este o terá ouvido dizer ao arguido, em conversa 

informal. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

554/16.0GBTMR.E1 

I. Condenando-se o arguido em pena de prisão efetiva em medida não superior a 2 anos e 

não se reunindo os pressupostos para aplicação de pena de substituição, deverá o tribunal 

de julgamento equacionar a possibilidade de aplicação do regime de permanência na 

habitação com vigilância eletrónica (artigo 43.º CP), sob pena de omissão de pronúncia. 

II. O princípio da preferência às reações criminais não detentivas, previsto no artigo 70.º CP 

é também aplicável ao modo de execução da pena de prisão. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

15/16.7F9LSB.E1 

Transitada em julgado a sentença, a decisão sobre a relação material controvertida fica 

tendo força obrigatória, dentro do processo e fora dele..., sem prejuízo do disposto sobre 

os recursos de revisão e de oposição de terceiro (art.º 671 n.º 1 do CPP), por outras 

palavras, transitada em julgado a sentença - ou qualquer ato decisório, já que tal princípio 

vale para todos os atos decisórios, tal como os define o art.º 97 do CPP - a decisão nela 

contida torna-se imodificável, não pode já ser alterada, salvo nos casos de recurso de 

revisão previsto no art.º 449 do CPP. 

A razão de ser desta proibição de alteração ou modificação da decisão, uma vez transitada 

em julgado, assenta na necessidade de garantir aos cidadãos um mínimo de certeza, 

segurança jurídica e paz social, indispensáveis à vida em sociedade (ver Antunes Varela, in 

Manual de Processo Civil, 2.ª edição, Coimbra Editora, 705). Como aí se destaca, bem pode 

acontecer que, por esse facto, “fiquem as partes definitivamente amarradas a uma decisão 

que não corresponda à correta interpretação e aplicação da lei”, mas esse é “um mal menor 
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do que aquele que adviria da falta do instituto do caso julgado, que seria o de as partes e 

seus sucessores ficarem indefinidamente sujeitos à possibilidade de os tribunais 

modificarem a solução dada”. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3/19.1GDSTC.E1 

1 – A ausência na matéria de facto dada como provada do dolo de culpa, traduzida em não 

ter o tribunal “a quo” deliberadamente feito constar o excerto da acusação a ele 

respeitante, não constitui no específico caso dos autos, em que o crime em causa é a de 

todos bem conhecida violência doméstica, impedimento a que se mostrem preenchidos 

todos os elementos desse crime e à condenação do seu autor pelo mesmo. 

2 – Outro tanto não se passa com o elemento emocional ou volitivo do dolo, o qual se 

traduz em o agente agir com vontade, pelo que a omissão na matéria provada ou não 

provada de que o agente agiu de forma livre e deliberada, constitui nulidade da sentença, 

prevista no artº 379º, nº 1, al. c), 1ª parte, do C.P.P.. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 22 de Setembro de 2020, Processo n.º 

54/14.2PBPTM.E2 

1 - Estando por apurar, de forma objectiva, as razões que levaram o arguido a não ter 

colaborado na elaboração do plano de reinserção social, não deverá optar-se, desde logo, 

pela revogação da suspensão da execução da pena, por não se poder concluir, em 

definitivo, que tal evento se verificou, exclusivamente, por causa que lhe seja imputável. 

2 - O incumprimento culposo, por si só, não conduz à revogação da suspensão da execução 

da pena. Só quando o incumprimento for irremediável, no sentido em que a assinalada 

atitude de descuido ou leviandade se transforme na infracção grosseira do dever a que 

estava obrigado, como exige a al. a) do Artº 56 do C. Penal é que se deve determinar a 

revogação da suspensão da execução de pena 

3 - Assim, deverá providenciar-se, seja através da elaboração de relatório social, seja por 

quaisquer outras diligências, no sentido de apurar dos reais motivos que estiveram na base 

do incumprimento do arguido, para depois, com os elementos recolhidos, decidir em 

conformidade e, eventualmente, pela revogação da suspensão da execução da pena, se, 

de tais elementos resultar uma culpa grosseira do arguido nesse incumprimento. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 507/15.5 

T8OLH-A.E1 

http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/012530a31a0e57cf802585f90031813e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/012530a31a0e57cf802585f90031813e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/012530a31a0e57cf802585f90031813e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/3219b2d8b51524d6802585f90031813c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/3219b2d8b51524d6802585f90031813c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/3219b2d8b51524d6802585f90031813c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/176642d94e7fbcf78025860700383ba4?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/176642d94e7fbcf78025860700383ba4?OpenDocument


 

I. A al. i) do n.º 2 do art.º 186.º do CIRE conexiona-se com as obrigações que decorrem para 

o devedor, os seus administradores e membros dos órgãos de fiscalização, do artigo 83.º 

do mesmo diploma. 

II. Prevendo-se embora no n.º 3 daquele art.º 83.º que a recusa da prestação de 

informações ou de colaboração é livremente apreciada pelo juiz, nomeadamente para 

efeitos da qualificação da insolvência como culposa, deverá entender-se, face à natureza 

iuris et de iure das presunções consagradas nas diversas alíneas do n.º 2 do art.º 186.º, que, 

ocorrendo reiteração, a qualificação da insolvência impõe-se ao julgador. III. Viola de forma 

reiterada o seu dever de colaboração, implicando a qualificação da insolvência como 

culposa nos termos da al. i) do n.º 2 do art.º 186.º do CIRE, o administrador de facto que, 

mantendo acesso à contabilidade da devedora insolvente, esquiva-se de forma persistente 

a facultar a documentação ao Sr. AI, impedindo em larga medida o apuramento das causas 

da insolvência e inviabilizando a apreciação, pela AT, de pedidos de reembolso do Iva. 

IV. A predita disposição legal não é desconforme à Constituição da República Portuguesa, 

não infringindo o princípio do acesso ao direito e a um processo justo e equitativo, nem tão 

pouco o princípio da proporcionalidade. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

653/10.1TMSTB-D.E1 

1- No requerimento inicial de alteração à regulação do exercício das responsabilidades o 

requerente deve alegar, ainda que sucintamente, factos concretos que ilustrem as 

circunstâncias supervenientes que, em seu entender, justificam essa alteração; 

2- Tais circunstâncias supervenientes devem reconduzir-se aos factos em si mesmos, a 

realidades sobrevindas, com reflexo na alteração substancial da causa de pedir. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3242/18.9T8STR-C.E1 

I- Se a insolvência não for aberta pelo devedor e a sentença que declara a insolvência 

dispensar a assembleia de apreciação do relatório do administrador da insolvência, o 

devedor pode, ainda e em regra, requerer a exoneração do passivo restante nos sessenta 

dias subsequentes à data da sentença. 

II- O prazo de sessenta dias conta-se a partir da data da sentença e não da data do seu 

trânsito em julgado. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1122/18.7T8OLH-E.E1 
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A abertura do processo particular de insolvência, relativamente a devedores que tenham 

ligações ou elementos de conexão com mais de um Estado-membro da União Europeia, só 

é admissível nos casos em que, reunidos os pressupostos do artigo 294.º do CIRE, se 

verifique que o devedor possui um estabelecimento no território nacional. 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1377/18.7T8STB-A.E1 

I – Uma escritura pública de compra e venda e mútuo, garantido por hipoteca, por via da 

qual se constituiu uma obrigação de que os mutuários se confessaram devedores, constitui 

título executivo válido e suficiente na execução para pagamento da quantia em dívida por 

força do incumprimento daquela obrigação. 

II – Tendo os mutuários deixado de pagar as prestações mensais acordadas para liquidação 

do empréstimo, constituíram-se na esfera jurídica do mutuante vários direitos. 

III – Um deles é o de considerar vencida antecipadamente a totalidade da dívida de capital. 

IV – O exercício desse direito traduz-se na interpelação do devedor para pagar tal dívida, 

pelo que a faculdade conferida pelo artigo 781º do cód. Civ. não funciona 

automaticamente. 

V – Mas, porque o vencimento dessa dívida só depende de interpelação, a dívida considera-

se exigível nos termos do artigo 713º do Cód. Proc. Civ.. 

VI – Quando tal dívida ainda não se venceu por falta de interpelação extrajudicial, o credor 

tem de lançar mão da forma ordinária da execução para pagamento de quantia certa, 

considerando-se, então, que a citação equivale à interpelação. 

VII – Se, ao invés, o credor opta pela forma sumária, a ausência de interpelação extrajudicial 

prévia à instauração da execução tem como consequência a extinção da acção executiva. 

(sumário da relatora) 

 

Tribunal da Relação de Évora, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

806/17.1T8FAR.E1 

I- O justo impedimento à prática em tempo de um ato processual para além do 3º dia útil 

após o término do prazo legal constitui derrogação à regra da extinção do direito, a que se 

refere o artº 139º/3 do CPC. 

II.- O que deverá relevar para a verificação do justo impedimento é a inexistência de culpa 

da parte, seu representante ou mandatário, na ultrapassagem do prazo perentório, 

devendo ser valorada em consonância com o critério geral estabelecido no artº 487º/2 do 

CC. 
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III.- Se o mandatário não avisou o constituinte da sua doença incapacitante para praticar o 

ato no prazo legal e nem substabeleceu, podendo fazê-lo, não cumpriu os deveres dos 

profissionais do foro, agindo ao arrepio do bonus pater família, pelo que se não mostra 

verificado o justo impedimento para a prática do ato. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 6 de Julho de 2020, Processo nº 

1643/19.4T8BGC.G1 

I - A legitimidade, enquanto pressuposto processual que se exprime através da titularidade 

do interesse em litígio, exige que apenas se considere parte legítima como autor quem tiver 

interesse pessoal e direto em contradizer, não bastando um interesse indireto, reflexo, 

conexo ou derivado. 

II - O interesse do sócio na não diminuição do património da sociedade não é um interesse 

direto, sendo antes um interesse meramente reflexo, indireto ou conexo. 

III – Por isso, o sócio não é dotado de legitimidade ativa para instaurar providência cautelar 

com vista a impedir o uso e consequente desvalorização de veículos pertencentes à 

sociedade, cabendo tal legitimidade à sociedade por ser ela a titular da relação jurídica 

controvertida na vertente ativa e, consequentemente, ser quem detém interesse direto em 

demandar. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

5225/18.0T8VNF.G1 

I- O Processo Especial de Revitalização (PER) inicia-se pela manifestação de vontade da 

empresa e de credores, mediante declaração escrita, de encetarem negociações 

conducentes à revitalização daquela, através da aprovação de um plano de recuperação 

(cfr. artigo 17º C, n.º 1). 

II- Os credores dispõem de 20 dias para reclamar os seus créditos, remetendo as 

reclamações ao administrador judicial provisório que, no prazo de cinco dias, deve elaborar 

uma lista provisória de créditos que é apresentada na secretaria do tribunal e publicada no 

portal Citius. 

III- É de aplicar ao Processo Especial de Revitalização o artigo 129º n.º 1 do Código da 

Insolvência e da Recuperação de Empresas, devendo o administrador judicial provisório 

incluir na lista provisória todos os créditos por si reconhecidos, ainda que não tenham sido 

reclamados, mas que constem da contabilidade do devedor ou que por qualquer outra 

forma tenham chegado ao seu conhecimento, designadamente os créditos a que o devedor 

aluda expressamente no seu requerimento de revitalização ou que constem da relação 
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apresentada pelo devedor nos termos do disposto no artigo 24º n.º 1, ex vi do artigo 17º C 

n.º 3. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

4376/18.5/8GMR.G1 

I- Na reapreciação da decisão da matéria de facto impõe-se à Relação, enquanto instância 

de recurso também quanto aos factos, observar o disposto no art.º 662.º do C.P.C., pelo 

que, não estando limitada pelos depoimentos e demais provas que lhe tenham sido 

indicados pelo recorrente, e/ou pelo recorrido, avalia livremente todas as provas carreadas 

para os autos, valorando-as e ponderando-as com recurso às regras da experiência, aos 

critérios da lógica, aos seus conhecimentos das pessoas e das coisas, no sentido de formar 

a sua própria convicção. 

II- O lesado que pretenda beneficiar do prazo de prescrição mais longo, nos termos 

previstos no n.º 3 do art.º 498.º do C.C., terá de alegar e provar que se mostram, em 

concreto, preenchidos todos os elementos constitutivos do tipo legal do crime em 

referência, designadamente a culpa efectiva do lesante. 

III- Não pode imputar-se a autoria material de um crime de homicídio negligente a um 

condutor que, de noite, num local escuro, confunde com um saco de plástico preto o corpo 

da vítima que se encontrava estendido na sua faixa de rodagem, em posição quase 

perpendicular a esta, com a cabeça voltada para a berma direita (a cerca de 2 metros da 

berma), considerado o sentido em que circulava o veículo, e os membros inferiores 

voltados para o eixo da via (um deles a cerca de 2,55 metros da berma esquerda), não se 

havendo provado nenhum facto consubstanciador de violação das regras estradais. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

177/18.9T8FLG.G1 

.O regime jurídico do contrato de seguro, aprovado pelo DL 72/2008, consagra no artº 128º, 

130/1 e 132/1 o “princípio indemnizatório”, estando a prestação devida pelo segurador 

limitada ao dano decorrente do sinistro até ao montante do capital seguro, sendo que no 

seguro de coisas, o dano a atender para determinar a prestação devida pelo segurador é o 

do valor do interesse seguro ao tempo do sinistro. 

. No entanto, sem prejuízo do disposto no artigo 128.º e no n.º 1, podem as partes acordar 

no valor do interesse seguro atendível para o cálculo da indemnização, não devendo esse 

valor ser manifestamente infundado (artº 131º, nº 1), assim prevalecendo o princípio da 

liberdade contratual sobre o do indemnizatório. 
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. Tendo sido alegados factos que provados poderão permitir a conclusão de que foi 

acordado o valor do bem seguro, e não constando estes factos dos temas da prova, nem 

consequentemente do elenco dos factos provados e não provados, não tendo as 

testemunhas sido inquiridas sobre os mesmos, impõem-se a anulação da decisão recorrida 

com vista à ampliação da matéria de facto. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

3596/14.6T8VNF.A.G1 

- O propósito dos elementos probatórios carreados para o processo é o de demonstrar os 

factos dela necessitados; 

- Na oposição à execução que tenha como título uma sentença judicial, esses factos estão 

limitados aos fundamentos previstos no art. 729º, do Código de Processo Civil; 

- No caso particular da excepção prevista na al. g), desse art. 729º, essa prova deve ser feita 

com o requerimento inicial de embargos, sob pena de se admitir que o executado 

continuasse a meter pedras na engrenagem executiva, protelando a satisfação do crédito 

exequendo claramente estabelecido em sentença judicial; 

- Sem prejuízo dessa oportunidade, sempre a possibilidade de recorrer ao Tribunal para 

obter de terceiros ou de outra parte os documentos probatórios exigidos, estará 

dependente da alegação e prova de que esses documentos não se encontram na 

disponibilidade do requerente. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

81/07.6TBMGD-F.G1 

As decisões incidentais proferidas num mesmo processo devem respeitar a autoridade do 

caso julgado que resulta das que as precederam, em respeito da segurança e da certeza 

que as devem caracterizar. 

A penhora deve ser proporcionada mas não pode esse princípio, sem a devida 

concretização, obstar à necessidade de satisfazer o direito de crédito do exequente, ainda 

para mais quando se está perante um património indiviso, uma herança, e outros limites 

coarctam a escolha deste último (cf. arts. 2068º e 2071º, do Código Civil). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 8 de Julho de 2020, Processo nº 

5712/19.2T8VNF-D.G1 

I – Se o incidente de qualificação da insolvência for procedente, mas tiver sido 

impulsionado por um particular que não beneficie de apoio judiciário, não esteja 
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dispensado de proceder ao pagamento prévio da taxa de justiça, nem beneficie de qualquer 

isenção objectiva ou subjectiva de custas, aquele tem que pagar taxa de justiça e pode 

posteriormente reivindicar à parte vencida o seu pagamento em sede de custas de parte 

(arts. 25º, nº 1, e 26º, nº 1, do Regulamento das Custas Processuais); 

II - Se o mesmo incidente for improcedente e tiver sido impulsionado por um particular que 

não beneficie de apoio judiciário, não esteja dispensado de proceder ao pagamento prévio 

da taxa de justiça, nem beneficie de qualquer isenção objectiva ou subjectiva de custas, 

aquele tem que pagar taxa de justiça e as custas finais ficam a seu cargo, por ser susceptível 

de ser responsabilizado a final pelo pagamento de custas (artº 527º, nº 1, do Código de 

Processo Civil). 

III - Se assim não for, permite-se que alguém impulsione uma lide sem pagar qualquer taxa 

de justiça ou sem ser condenado em custas a final, obrigando ao funcionamento 

desnecessário da máquina judiciária, sendo oportunamente proferida sentença de 

qualificação da insolvência como fortuita, com custas pela massa insolvente e em 

detrimento dos credores (na parte em que deixarão de receber a quantia que aquela massa 

terá que afectar ao pagamento das custas em que vier a ser condenada). 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo nº 

308/19.JAVRL-D.G1 

I. Pressuposto para que o Ministério Público possa recorrer à providência do arresto 

preventivo será, antes de tudo o mais, que a defesa do eventual crédito cuja garantia 

patrimonial visa conservar possa incluir-se no âmbito dos seus deveres funcionais, 

constitucionalmente impostos. 

Não cabe ao Ministério Público a defesa de eventuais créditos resultantes da obrigação de 

pagamentos de pedidos de indemnização ou outras obrigações cíveis tituladas por 

privados, ainda que decorrentes dos crimes de que um arguido foi acusado. 

II. O arresto preventivo é uma providência eminentemente de direito civil, por imposição 

legal do n.º 1 do artigo 228.º do CPP. 

É pois nos termos expressamente previstos no CPC, que regulam o procedimento cautelar 

nominado de arresto, que deve ser enquadrada e resolvida a questão de saber se se 

verificam os respetivos pressupostos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo nº 

588/17.GAVNF.G1 

1 - O preceituado no art. 57º, nº 2, do CP, constitui uma verdadeira cláusula de salvaguarda. 
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2 - Assim, tendo presidido à decisão de suspender a execução da pena a finalidade de " 

afastar o delinquente da prática de novos crimes", a existência de processo pendente por 

crime, ainda que de diferente natureza, cometido no período da suspensão, impõe que se 

aguarde a decisão a proferir neste, a fim de, então, apurar o comprometimento daquela 

finalidade. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo nº 

58/19.GTBGC.G1 

I- As questões de natureza jurídica são de conhecimento oficioso do tribunal de recurso, 

sem prejuízo naturalmente da proibição da reformatio in pejus do artigo 409º do CPP 

II- Por isso, é de conhecimento oficioso do tribunal a legalidade da imposição de trabalho 

a favor da comunidade como condição da suspensão da pena de prisão em que o arguido 

foi condenado; 

III- O cumprimento da obrigação de prestar trabalho comunitário, ainda que com o 

consentimento do condenado, como regra de conduta a que ficaria condicionada a 

suspensão da execução da pena de prisão, aplicada ao abrigo do disposto no artigo 52º do 

C. Penal representa a aplicação de uma duplicidade de penas, ou se se quiser, uma mistura 

de penas pela prática do mesmo crime, que a lei não permite. 

IV- A aplicação da pena de prestação de trabalho a favor da comunidade nas sobreditas 

condições é violadora do princípio da legalidade da pena, cfr. artigo 29º, nº 1 da CRP e 

artigo 1º, nº 1 do CP. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo nº 

503/15.2T9BRG.G1 

I) A certificação do cumprimento efectivo ou não das injunções impostas no âmbito da 

suspensão provisória do processo não tem que passar obrigatoriamente pela 

colaboração/audição do arguido para tais efeitos. Um mero ofício dirigido à segurança 

Social e um outro à Associação Portuguesa de Leucemias e Linfomas (APLL) eram bastantes 

para aferir do cumprimento, ou não, das mencionadas injunções. 

II) E, caso se viesse a concluir pelo seu incumprimento, então sim, importaria avançar para 

um segundo momento, o qual passaria por averiguar as causas do mesmo, aferindo da sua 

censurabilidade, à semelhança do que acontece com a suspensão da execução das penas 

(arts.55º e 56º do C.Penal), garantindo ao arguido o direito de ser ouvido e se pronunciar 

sobre os motivos do incumprimento, dando cumprimento ao exercício do direito do 

contraditório. 
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III) Mas, em momento prévio, no qual se averigua do cumprimento ou incumprimento das 

injunções, não se estando perante um dever fundamental de audição do arguido, o vício 

atinente à omissão de tal desiderato pode ser atingido por outros meios, não se verifica 

pois a nulidade invocada, mas antes, uma irregularidade processual, nos termos do artigo 

123º,nº2 do C.P.P. . 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 13 de Julho de 2020, Processo nº 

170/19.4GAVRM.G1 

I - Se, depois de uma condenação transitada em julgado, se mostrar que o agente praticou, 

anteriormente àquela condenação, outro ou outros crimes, é condenado numa única pena, 

nos termos dos Artºs. 77º e 78º do Código Penal. 

II - Na determinação da pena única devem ser considerados, em conjunto, os factos e a 

personalidade do agente, em consonância com o estabelecido no Artº 78º do Código Penal, 

devendo também o tribunal ter em consideração os critérios gerais contidos no Artº 71º 

do mesmo diploma legal. 

III - As condenações sofridas pelo arguido, não incluídas no cúmulo jurídico, devem ser tidas 

em consideração na determinação da pena única, pois que relevam enquanto elementos 

demonstrativos do percurso criminal do agente, com manifesto interesse para a correcta 

apreensão da evolução da sua personalidade, designadamente quanto à sua propensão 

criminosa, sendo elemento necessário e até imprescindível para a apreciação das 

exigências de prevenção especial. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 12 de Agosto de 2020, Processo nº 

12/20.8GDVCT-B.G1 

I) A tomada de declarações para memória futura à vítima de violência doméstica encontra-

se especialmente regulada no artigo 33.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, que 

estabelece um regime de exceção à regra geral de que todos os depoimentos e declarações 

devem ser prestados em audiência. 

II) O poder conferido ao juiz neste âmbito não é arbitrário e no seu exercício deve ser 

tomado em linha de conta o flagelo crescente que assume este tipo de crimes, que a par 

da produção legislativa que tem vindo a originar, exige um particular empenho e uma 

atuação concertada dos órgãos de polícia criminal e das autoridades judiciárias. 

III) O artigo 33.º da Lei n.º 112/2009 não poderá ter outra interpretação que não seja a de 

que a regra é o deferimento do pedido de declarações para memória futura da vítima.; só 

tal não acontecendo quando dos autos resultarem razões relevantes que objetivamente 

desaconselhem essa recolha antecipada de prova 
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Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 20 de Agosto de 2020, Processo nº 

84/20.5GAMCD.G1 

1. A medida de coação de obrigação de permanência na habitação, com ou sem meios 

técnicos de controlo à distância, implica que o visado se confine ao espaço físico da 

habitação, só podendo ser autorizada a sua ausência, pontualmente, por motivos 

justificados e apreciados caso a caso. 

1. Tal medida de coação não se compagina com o exercício de uma actividade laboral que 

redunda num regime de semi-detenção que sai dos parâmetros definidos pela obrigação 

de permanência na habitação, desde logo pelas finalidades que lhe são intrínsecas. 

3. A autorização prevista no artigo 201º do C.P.P. para que o arguido se ausente da 

habitação onde cumpre a obrigação de permanência, deve ser meramente pontual, não 

cabendo ai a ideia de autorização de saída para o trabalho regular. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 1 de Setembro de 2020, Processo nº 

1654/19.0T8BCL.G1 

1. Uma vez transitada em julgado a sentença que se pronunciou sobre o mérito da causa, 

não é legalmente admissível arguir no respectivo processo, por mera via incidental, a 

eventual nulidade por falta de citação. 

2. Esta só mediante recurso de revisão poderá ser questionada, caso se verifiquem os 

respectivos pressupostos. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo nº 

5001/19.2T8VNF.G1 

Nos termos da Cláusula 94.ª do ACT para o Sector Bancário, publicado no BTE n.º 29, 1.ª 

série, de 08/08/2016, a instituição de crédito pode descontar a parte da pensão atribuída 

ao trabalhador pelo Centro Nacional de Pensões relativa ao período em que o mesmo 

esteve a trabalhar no sector bancário efectuando descontos para a Segurança Social, 

apenas na proporção da respectiva duração, tanto mais que o tempo atendido no cálculo 

daquela pensão e no cálculo da pensão devida pela instituição de crédito nos termos 

daquele ACT é o único factor em que há inequívoca sobreposição. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo nº 

3723/18.4T8VCT.G1 
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I - A descaracterização do acidente por acto ou omissão do sinistrado, que importe violação, 

sem causa justificativa, das condições previstas na lei ou estabelecidas pelo empregador, 

exige a verificação cumulativa dos seguintes requisitos: 

- a existência de condições de segurança previstas na lei ou estabelecidas pelo empregador; 

- a violação, por acção ou por omissão, dessas condições por parte da vítima; 

- que a actuação vítima seja voluntária, embora não intencional, e sem causa justificativa; 

- que o acidente seja consequência dessa actuação, ou seja exista nexo de causalidade 

entre a referida violação e o evento. 

II – Tendo-se provado apenas que o sinistrado operava com um tractor sem que o arco de 

segurança estivesse na vertical, ficando o capotamento do tractor a dever-se à derrocada 

do muro que originou uma abertura neste e causou um declive para o terreno vizinho, que 

se encontra num patamar inferior, a cerca de 1,5 metro, ficando o sinistrado entalado por 

baixo do tractor, tal não basta para conduzir à descaracterização do acidente com base na 

violação das condições de segurança previstas na lei. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo nº 

979/16.0T8VRL.G1 

I. Para que um acidente de trabalho in itinere esteja coberto pelo seguro genérico para 

trabalhadores agrícolas é necessário que se prove que o trabalhador se sinistrou no 

trajecto, de ida ou de regresso, para as propriedades de risco seguras. 

II. Ou que, embora noutro local, estava em execução de serviços destinados a uma das 

propriedades de risco seguras. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo nº 

176/18.0Y3BRG.G1 

I – A fase contenciosa do processo emergente de acidente de trabalho inicia-se mediante 

a apresentação de requerimento, com pedido de junta médica, apenas nos casos em que a 

única questão controvertida que resultou da tentativa de conciliação diz respeito à fixação 

da incapacidade para o trabalho (n.º 2 do artigo 138.º do CPT) em todas as restantes 

situações a fase contenciosa inicia-se mediante a apresentação de petição inicial, e caso 

esta não seja apresentada no prazo de 20 dias, que poderá ser prorrogado, suspende-se a 

instância (n.º 1 e 4 do artigo 119.ºdo CPT.). 

II - Se em sede de tentativa de conciliação a divergência entre as partes não se cinge apenas 

à incapacidade para o trabalho, mas também se verifica quanto às despesas de deslocação, 

fisioterapia, consultas, medicamentos e banda torácica, o julgador não pode, após o 
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decurso do prazo de 20 dias sem que nada seja requerido, proferir sentença ao abrigo do 

disposto no n.º 2 do artigo 138.º do CPT. 

III – O indevido processamento dos autos traduz-se no erro na forma do processo que 

constitui uma nulidade principal que determina a anulação dos actos que não possam ser 

aproveitados (cfr. art.º 193.º do CPC.) 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo nº 

1570/19.5T8BCL.G1 

I - Os prazos processuais permitem a coordenação dos diversos atos, sob um ponto de vista 

temporal, garantindo a celeridade da decisão dos processos, a certeza e estabilidade das 

situações jurídicas, o tempo necessário para a afirmação e defesa dos direitos e a 

salvaguarda de direitos fundamentais. 

II - A importância capital que no processo desempenha o prazo processual encontra 

expressão na figura do justo impedimento, prevista no artigo 140º do Código de Processo 

Civil, em que se considera que só o evento que impeça em absoluto a prática atempada do 

ato pode ser considerada justo impedimento, excluindo-se a simples dificuldade ou custo 

da realização do ato. 

III - A mera invocação de um "lapso" sem outra caracterização para justificar a não junção 

ao processo do documento comprovativo do pedido de nomeação patrono, no prazo legal, 

não é de molde a evitar a consequência decorrente do seu incumprimento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 10 de Setembro de 2020, Processo n.º 

48825/19.5YIPRT.G1 

- não demonstrando a autora apelante que o contrato de seguro outorgado com a ré 

apelada cobria qualquer dos riscos elencados nas alíneas do nº 14º do art. 123º do DL nº 

94-B (insolvência, crédito à exportação, vendas a prestações, crédito hipotecário ou crédito 

agrícola), não pode considerar-se que o contrato celebrado entre as partes integra a 

categoria de contrato de seguro de cobertura de grandes riscos, pelo que está por isso o 

mesmo contrato sujeito ao regime imperativo traçado pelos artigos 59º a 61º do RJCS; 

- do regime legal do contrato de seguro decorre que o não pagamento do prémio determina 

a cessação do contrato de seguro, acarretando também a insubsistência da obrigação do 

respectivo pagamento. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Setembro de 2020, Processo n.º 

343/19.0PABCL.G1 
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. A decisão de suspender, ou não, uma pena requer, nos termos do art. 50º do Código Penal, 

além do mais, uma avaliação global das circunstâncias que possibilitam uma conclusão 

sobre o comportamento futuro do arguido, designadamente, a sua personalidade 

(inteligência e caráter), a sua vida anterior (também a refletida no registo criminal), as 

circunstâncias da prática do crime (motivação e fins), a conduta depois dos factos 

(reparação do dano e arrependimento), outras circunstâncias da vida (profissão 

desempenhada, família constituída) e os presumíveis efeitos da suspensão no 

comportamento do arguido. 

2. Nos crimes passionais, dadas as emoções envolvidas, é ainda mais necessário que o juízo 

de prognose sobre o comportamento futuro do arguido se revista de objetividade, 

racionalidade e clareza, de modo a afastar-se da inflação emotiva que, tantas vezes, 

acompanha a análise, sobretudo mediática, de tais crimes. 

3. A constatação de que um arguido, decorridos mais de 4 anos sobre o divórcio, continua 

a não conseguir libertar-se dos impulsos agressivos relativamente à ex-mulher, a ponto de 

tentar matá-la na via pública e na presença dos filhos menores, impede a formulação de 

um juízo positivo de prognose e, portanto, impossibilita a suspensão da pena de 4 anos de 

prisão imposta por tal crime. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 14 de Setembro de 2020, Processo n.º 

715/19.0PCBRG.G1 

I - O tribunal é livre de qualificar juridicamente os factos. 

II - Deduzida acusação em que se faz errada qualificação jurídica dos factos aí descritos, ao 

proceder ao saneamento do processo, nos termos do disposto no Art.º 311º do C.P.Penal, 

é lícito ao tribunal proceder ao enquadramento jurídico daqueles factos que repute de 

correcto. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Setembro de 2020, Processo n.º 

6495/18.9T8BRG.G1 

- O caso julgado visa garantir, fundamentalmente, o valor da segurança jurídica, 

destinando-se a evitar que o órgão jurisdicional, duplicando as decisões sobre idêntico 

objeto processual, venha a contrariar na decisão posterior o sentido de decisão anterior, 

pretendendo assim obstar a decisões concretamente incompatíveis, que não possam 

executar-se ambas sem detrimento de alguma delas. 

II- Para que a parte seja condenada como litigante de má-fé terá de concluir-se por uma 

actuação dolosa ou gravemente negligente da mesma, o que pressupõe sempre que se 

encontra demonstrado nos autos, de forma manifesta e inequívoca, que a parte agiu de 
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forma manifestamente reprovável, com vista a impedir ou a entorpecer a acção da justiça, 

litigando de modo desconforme ao respeito devido ao tribunal e às partes, e que o fez de 

forma consciente ou sendo-lhe exigível essa consciencialização. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Setembro de 2020, Processo n.º 

117403/19.3YIPRT.G1 

I – O procedimento de injunção é meio processual adequado para cobrança das dívidas 

hospitalares das instituições integradas no SNS, independentemente do apuramento do 

responsável pelas lesões estar apurado à data da apresentação do requerimento injuntivo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 17 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1262/12.6TBESP.G1 

I- O requerente que se apresente à insolvência com um pedido de exoneração do passivo 

restante não tem que pagar taxa de justiça uma vez que, nos termos do art. 248º nº 1 do 

C.I.R.E., beneficia automaticamente do diferimento do pagamento das custas até à decisão 

final desse pedido. 

II- Findo o procedimento de exoneração do passivo restante, se a massa insolvente e o 

rendimento disponível durante o período de cessão forem insuficientes para o pagamento 

integral das custas e reembolsos ao I.G.F.E.J. das remunerações e despesas de 

administrador e fiduciário, estas são suportadas pelo insolvente nos termos do mesmo 

preceito, a menos que beneficie de apoio judiciário. 

III- Neste caso é desnecessária a prolação de qualquer decisão nesse sentido e não ocorre 

qualquer violação de caso julgado formal com a sentença que decretou a insolvência e que 

determinou que as custas eram a suportar pela massa insolvente. 

IV- Tendo a apelante e o então marido se apresentado conjuntamente à insolvência 

alegando que as dívidas são comuns a solidariedade destas obrigações estende-se à 

obrigação de custas nos termos do art. 527º nº 3 do C.P.C. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

700/18.9T8GMR.G1 

I - A segurança dos trabalhadores, tal como a impõe a legislação, designadamente em 

termos gerais a L. 102/2009 de 10/9, artigo 5º e 15º, deve ser abordada de uma perspetiva 

dinâmica, acompanhando as evoluções científicas, tecnológicas e ao nível da própria 

estrutura das empresas, como métodos de produção e organização, exigindo uma postura 

activa e empenhada dos empregadores. 
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II - Tal postura deve presidir às medidas a tomar no quadro da utilização de equipamentos 

de trabalho a que se refere o D.L. 50/2005, designadamente no que respeita à estabilização 

dos mesmos, conforme artigo 14º do diploma. 

III- Manter uma plataforma com cerca de 1000 kg, debaixo da qual o trabalhador procedia 

a tarefas de reparação, segura de um dos lados apenas por uma barra de alumínio, resulta 

manifestamente desadequado para garantir a estabilidade daquela. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

1612/17.9T8VRL.G1 

I- A descaracterização do acidente de trabalho por negligência exclusiva e grosseira do 

sinistrado pressupõe a prova, por parte das entidades responsáveis, de factos que integrem 

um grau de culpa qualificada e que comprovem que esta foi o único factor causal do 

acidente (14º/1,b), NLAT, 342/2, CC) 

II- A prova da causalidade exclusiva não exige a prova extrema de que mais nenhum outro 

facto concorreu para o acidente, mas a prova de factos suficientes que pela positiva a 

indiciem. 

III- Pese embora se desconheça o motivo que levou o sinistrado à suspensão do abate de 

uma árvore após lhe provocar cortes na base e de se ter colocado no seu raio de queda, a 

descaracterização do acidente opera dada a conduta objectivamente violadora de regras 

elementares e face ao comportamento do sinistrado que, ouvido em audiência, não 

esclareceu a sua motivação, podendo fazê-lo. 

 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

105/18.1T8PVL.G1 

a. No contrato de seguro, em que a seguradora se substitui ao segurado na assunção das 

consequências patrimoniais decorrentes da verificação do risco de sinistro, os riscos 

cobertos têm que constar do texto da apólice, como determina o artigo 37º, nº 2, alínea d) 

do Regime Jurídico do Contrato de Seguro. 

b. Em regra, nestes contratos, a definição do risco é efetuada em dois momentos: primeiro 

elencam-se as denominadas “coberturas de base”, após criam-se as causas de exclusão ou 

de delimitações negativas, aplicando-se-lhe em consequência a distribuição do ónus da 

prova regra, estipulado no artigo 342º nºs 1 e 2 do Código Civil, sendo os primeiros factos 

constitutivos do direito, que cabe ao segurado demonstrar e os segundos factos que o 

obstruem, que cumpre à seguradora provar. 
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c. Assim, assente que esteja o contrato de seguro, compete demonstrar a quem alega o 

direito à indemnização dele decorrente: que ocorreu a eventualidade objeto do contrato e 

que desta resultou o dano a compensar, mesmo no caso do chamado seguro “por danos 

próprios”. 

d. Também nesse tipo de seguros não é suficiente a prova de danos no veículo objeto do 

contrato, é necessário demonstrar que ocorreu o sinistro previsto no acordo. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

149/17.0T8PVZ.G2 

- A decisão proferida em processo penal constitui, nos termos do art. 623º do CPC, uma 

presunção juris tantum (ilidível mediante prova em contrário de terceiro) da existência dos 

factos constitutivos em que se tenha baseado a condenação; 

- O problema da prova do momento da morte coloca-se ou surge-nos nos casos em que o 

falecimento de pessoas tem lugar simultaneamente em momentos que não seja possível 

determinar a sua ordem cronológica, nomeadamente, conforme ocorre in casu, não 

constando dos assentos de óbito das 4 vítimas a hora da sua morte, tendo todas falecido 

na mesmo dia. 

- O art. 68º,nº2 do CC consagra uma presunção ( da comoriência) relativa que, por 

conseguinte, cessa sempre que haja prova ( por todos os meios possíveis, inclusive por 

presunções judiciais) sobre o momento efetivo em que ocorreram as mortes. 

- No caso da comoriência, como não se consegue identificar quem faleceu primeiro, sendo 

os indivíduos considerados simultaneamente mortos, não cabe direito sucessório entre 

comorientes, pelo que os comorientes não são herdeiros entre si. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

5838/19.6T8GMR-B.G1  

Os créditos da Segurança Social devidos a título de quotizações, contribuições e respectivos 

juros de mora, garantidos por privilégio mobiliário geral, devem ser graduados após os 

créditos tributários mencionados no art. 747º, nº 1, al. a), do Código Civil. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 24 de Setembro de 2020, Processo n.º 

735/13.8TBGMR-A.G1 

A exigência das formalidades legais equivalentes à citação pessoal na notificação ao 

devedor nos termos do artº 777º, nº 1, do CPC, deriva do facto de estar garantido que este 

tomou conhecimento da comunicação feita e de que ficou devidamente informado e 

esclarecido do seu conteúdo, face às consequências nefastas advindas para o terceiro 
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devedor, nomeadamente nos casos de falta de declaração (o que implica o reconhecimento 

do crédito pelo devedor) ou de omissão do depósito: incumprimento da obrigação e 

possibilidade de o exequente exigir, nos próprios autos da execução, a prestação, servindo 

de título executivo a declaração de reconhecimento do devedor, a notificação efetuada e 

a falta de declaração – artº 777º, nºs 1, al. a) e nº3 do CPC. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Setembro de 2020, Processo n.º 

3813/18.3T9BRG.G1 

I. O crime de abuso de confiança p. e p. pelo art. 205.º, n.º 1 do Código Penal, estrutura-se 

no facto de alguém, ilegitimamente, se apropriar de coisa móvel que lhe tenha sido 

entregue por título não translativo de propriedade. 

A questão fulcral delimitativa do respetivo tipo criminal decorre da inversão do título de 

posse, que sendo um ato do foro íntimo, não obedece a fórmulas rígidas para se manifestar, 

mas tem de se revelar em atos que tal demonstrem inequivocamente. 

Só quem se comporta e arrogue como dono dispõe sobre o destino de uma determinada 

quantia em dinheiro, sem necessidade de dela dar qualquer tipo de satisfação a quem quer 

que seja. 

II. A circunstância de a agente ter recebido a coisa atuando em nome da sociedade sua 

representada, não obsta em si à prática do crime de abuso de confiança pela primeira. 

Uma pessoa coletiva pressupõe sempre que o titular de um seu órgão ou o seu 

representante atue por ela. Respondendo essa pessoa física pelas suas condutas, quando 

integrem crimes, independentemente de por tal poder responder também, ou não, a 

pessoa coletiva, como decorre do n.º 7, do art. 11.º, do Código Penal. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Setembro de 2020, Processo n.º 

77/19.5GCBRG.G1 

I) - No dia 07 de abril de 2020, com a entrada em vigor da Lei n.º 4-A/2020, de 06/04, nos 

processos urgentes, retomaram o seu curso normal (arts. 2º, 6º, n.º 2, e 7º) os prazos 

processuais que estavam suspensos (desde 09 de março de 2020, nos termos do n.º 5 do 

art. 7º da Lei n.º 1-A/2020, de 19/03, na sua redação inicial, conjugado com a norma 

interpretativa constante do art. 5º da Lei n.º 4-A/2020). 

II) - Tendo os processos por crime de violência doméstica natureza urgente, ainda que não 

haja arguidos presos (art. 28º, n.º 1, da Lei n.º 112/2009, de 16/09), é-lhes aplicável o 

regime previsto no n.º 7 do art. 7º da Lei n.º 1-A/2020, na redação introduzida pela Lei n.º 

4-A/2020. 
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III) - Por conseguinte, a partir do dia 07 de abril de 2020, esses processos continuaram a ser 

tramitados, sem suspensão ou interrupção de prazos, atos ou diligências, salvo, em relação 

a estes, não ser possível nem adequado assegurar a prática de atos ou a realização de 

diligências nos termos previstos nas als. a) e b) do n.º 7 do art. 7º, caso em que se aplicava 

o regime de suspensão previsto no n.º 1 do mesmo artigo (al. c) do n.º 7). 

IV) - Estando o arguido sujeito a medidas de coação limitadoras da sua liberdade de 

circulação e havendo perigo para a integridade física e liberdade da vítima, perante a 

impossibilidade de realização da audiência de julgamento por meios de comunicação à 

distância, nomeadamente por força das dificuldades técnicas no funcionamento da 

plataforma informática, estava legitimada a realização presencial da audiência ao abrigo da 

al. b) do n.º 7 do art. 7º da Lei n.º 1-A/2020, desde que tomadas as medidas consideradas 

adequadas pelas autoridades de saúde e de acordo com as orientações fixadas pelo CSM 

no âmbito do combate à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 

e da doença COVID-19. 

V) - A tal não obstava o teor da al. c) do n.º 8 do mesmo artigo, ao aludir a processos que 

já são considerados urgentes, designadamente a diligências e julgamentos de arguidos 

presos, porquanto se deve entender que o objetivo desta alínea foi apenas exemplificar 

algumas situações e não excluir o regime geral da suspensão dos processos urgentes. 

VI) - Não se traduz numa alteração substancial dos factos descritos na acusação a alteração 

que se circunscreve ao mesmo facto histórico unitário, enquanto conjunto de ações do 

agente com um conteúdo ilícito semelhante e com uma estreita continuidade espácio-

temporal, sem daí resultar qualquer alteração da sua identidade naturalística e sem 

acrescentar nada de novo à descrição da ação típica relevante. 

 

Tribunal da Relação de Guimarães, Acórdão de 28 de Setembro de 2020, Processo n.º 

393/15.5JABRG.G1 

I) Em todos os números do artigo 368º-A do Código Penal que pune o crime de 

branqueamento é exigido dolo por parte do agente branqueador. 

II) Porém, o nº2 deste preceito legal faz menção a um elemento subjectivo específico que 

consiste em duas finalidades perseguidas pelo agente, finalidades que podem ser 

alternativas ou não. 

III) Assim, para que o agente pratique o crime de branqueamento é necessário que este 

tenha determinada intenção ou finalidade aquando da prática do crime, referindo-se uma 

à origem dos bens, e a outra à responsabilização de uma pessoa. Ou seja, o agente tem de 

atuar com o fim de dissimular a origem ilícita da vantagem ou com o fim de evitar que o 
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autor ou participante das infrações previstas no n.º1 seja criminalmente perseguido ou 

submetido a uma reação criminal. 

IV) Para que se mostre preenchido o elemento subjectivo do ilícito em apreço é pois 

necessário, para além do mencionado dolo especifico, que o agente saiba qual a origem 

dos bens e/ou rendimentos (elemento intelectual do dolo), que pratique alguma das 

condutas típicas ciente de que aqueles bens ou produtos resultam da prática de algum dos 

crimes subjacentes. É ainda indispensável que queira (elemento volitivo), por si ou através 

de outra pessoa, praticar alguma ou algumas daquelas condutas 

Acompanhamos o entendimento perfilhado pela maioria dos autores e seguido na decisão 

recorrida, no sentido de que as condutas em causa no branqueamento de capitais podem 

ser preenchidas por qualquer uma das modalidades de dolo, sendo bastante para que o 

agente seja punido que represente como possível que os bens em questão estão 

relacionados com os crimes precedentes. 


